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CACS FUNDEB PINDAMONHANGABA
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação de Pindamonhangaba

Mandato 2023-2026

CONVOCAÇÃO
5ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2025

Ficam as senhoras conselheiras e senhores conselheiros, titulares e suplentes, do CACS
FUNDEB PINDAMONHANGABA, eleitos e indicados para o mandato 2023-2026,
CONVOCADOS a participarem, na data e horário abaixo, da “5ª Reunião Ordinária de
2025”, cuja pauta segue:

Pauta:

- Alinhamentos pertinentes às demandas levantadas na última reunião;
- Vistoria e fiscalização de transporte escolar;
- Definição das unidades a serem contempladas com a visita de acompanhamento e

reforma das escolas;
- Atualização de compatibilização no segmento;
- Revisão do Edital de Chamamento de novos membros (vacância);
- Informes gerais.

Data: 26/06/2025 (quinta-feira)

Horário: 17h45 (dezessete horas e quarenta e cinco minutos) – primeira
chamada e 18h (dezoito horas) - segunda chamada.

Local: Secretaria Municipal de Educação de Pindamonhangaba
Rua General Júlio Salgado, 996, Alto Tabaú, Pindamonhangaba - SP.

Solange Arantes Correa
Presidente eleita - Gestão 2023-2026

CACS Fundeb Pindamonhangaba

CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

CONVOCAÇÃO

A Presidência do Conselho Municipal de Alimentação (CAE) convoca todos os 
senhores conselheiros titulares e suplentes para Reunião Extraordinária com a seguinte 
pauta:

● Levantamento de documentação;
● Desistências de conselheiros;
● Apontamentos do Tribunal de Contas e Vereadores;
● Recomposição do Conselho;
● Condução para novas eleições.

Data: 25 de junho de 2025 (quarta-feira) Horário:

● Primeira Chamada: 18h00m
● Segunda Chamada: 18h15m
● Local: Sede da Secretaria Municipal de Educação (SME), situada à Rua General 

Júlio Salgado, 996 - Santana, Pindamonhangaba/SP.

Pindamonhangaba, 18 de junho de 2025.

                                              
Elisabete Martins Muniz

Vice-Presidente do CAE - Gestão 2022-2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), 

classificados no Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos, 

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA, 

conforme instruções a seguir:

DIRETOR DE ESCOLA:

26º PAULO ROGERIO COSTA

DOCUMENTOS     A     ENVIAR   – EM     ARQUIVO     PDF  

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração 

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter 
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo 
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a 
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar 
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social  – CTPS – página da foto e da 

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Diploma de conclusão do curso superior de Licenciatura Plena em Pedagogia 

ou Pós-graduação stricto sensu em Educação; ou Pós-graduação lato sensu 
em Educação, de no mínimo 800 horas, nos termos da deliberação CEE nº 
26/02 e deliberação CEE nº 53/05;

 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência no Magistério;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante  de  residência  (em nome  do  candidato,  ou  dos  pais,  se  for 

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se  possuir  dependentes  –  Certidão  de  Nascimento  dos  filhos  e/ou 

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração 
de  Escolaridade  dos  filhos  de  6  a  14  anos  incompletos  (será  necessário 
informar o CPF do dependente também).

PRAZO     DE     ENVIO  : a partir da data de publicação desta convocação até 02  /07/2025  

FORMA     DE     ENVIO         (1DOC)  :

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo: 

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: DIRETOR DE ESCOLA.

 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado) 

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos 

digitalizados em         arquivo     pdf  .

 Assinar digitalmente (assinatura 1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:

 O         não  envio    de         todos  os  documentos  no  prazo  indicado  acarretará  a   

desclassificação     do     candidato   considerando a tácita desistência da vaga.

 O  Departamento  de  Recursos  Humanos  manterá  o  contato  através  do 

Protocolo aberto para envio dos documentos, enviando através dele as 

informações, solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da 

admissão,  portanto  é         imprescindível     acompanhar         o  andamento     do seu   

protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será 

agendado (via  1Doc –  mesmo protocolo)  data  para  o  comparecimento no 

Departamento  de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do 

Emprego e encaminhamento para  exame médico pré-admissional.  O    não   

cumprimento   dessa fase (não comparecimento) também será considerado   

como  tácita  desistência  da  vaga  pelo  candidato,  ocasionando  a  sua 

desclassificação   deste concurso público  .

MARCELO RIBEIRO MARTUSCELLI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), classificados 

no Concurso  Público nº 001/2023 para apresentação  de  documentos, 

EXCLUSIVAMENTE  ATRAVÉS  DA  PLATAFORMA  1DOC DESTA PREFEITURA, 

conforme instruções a seguir:

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I:

263º ANA CAROLINA CURSINO DOS SANTOS NOGUEIRA

264º CINTIA SANTOS BOTH CASAGRANDE

265º ANDREA BORGES FERRARI

266º ANICIA RIBEIRO DA SILVA

267º PATRICIA BONAFE CASAGRANDE

268º SHIRLENE ELIS VALERIO SILVA

269º SIMONE MOTA DE OLIVEIRA SANTOS

270º AMANDA ALVES

271º DIANA VITAL PEREIRA DOS SANTOS

272º VANESSA DE OLIVEIRA ALMEIDA BARRETO

DOCUMENTOS     A     ENVIAR   – EM     ARQUIVO     PDF  

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante  de  inscrição  no  PIS/PASEP  (se  não  possuir,  fazer  declaração 

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter tido 
emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado  de  quitação/regularidade  com  o  Serviço  Militar  obrigatório  (sexo 
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante  de  votação da  última eleição  (os  candidatos  que justificaram a 
ausência  nas  eleições  ou  não  possuam  o  comprovante,  deverão  apresentar 
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  –  CTPS  –  página  da  foto  e  da 

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Diploma de conclusão do curso superior de Licenciatura Plena em Pedagogia ou 

Curso Normal Superior, ou Magistério;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for solteiro 

ou do cônjuge, se for casado);

 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou dependentes; 
Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração de Escolaridade 
dos  filhos  de  6  a  14  anos  incompletos  (será  necessário  informar  o  CPF do 
dependente também).

PRAZO     DE     ENVIO  : a partir da data de publicação desta convocação até 02/07/2025

FORMA     DE     ENVIO         (1DOC)  :

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo: 

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso  Público  001/2023  -  Convocação:  PROFESSOR  DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA.

 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado) da 

Declaração  de  Vínculo  de  Cargo/Emprego  e/ou  Proventos  públicos,  todos 

digitalizados em         arquivo     pdf  .

 Assinar digitalmente (assinatura 1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:

 O         não  envio    de         todos  os  documentos  no  prazo  indicado  acarretará  a   

desclassificação     do     candidato   considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do Protocolo 

aberto para envio dos documentos, enviando através dele as informações, 

solicitações  e  agendamentos  para  cumprir  todo  o  processo  da  admissão, 

portanto é         imprescindível     acompanhar         o andamento     do seu protocolo  .

 Após  conferidos  e  considerados  em  conformidade  com  as  exigências  será 

agendado (via  1Doc  –  mesmo  protocolo)  data  para  o  comparecimento  no 

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do Emprego 

e encaminhamento para exame médico pré-admissional.  O    não cumprimento   

dessa  fase  (não  comparecimento)  também  será  considerado  como  tácita 

desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua   desclassificação   deste   

concurso público.

MARCELO RIBEIRO MARTUSCELLI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PINDAMONHANGABA

Edital de Notifi cação de Autuação por In-
fração a Legislação de Posturas Municipal

Controle 211/25 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhanga-
ba, em atendimento e conformidade com o 
Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 
29/12/2023, NOTIFICA o(a) Sr(a). APARE-
CIDO PEREIRA DA SILVA, responsável pelo 
imóvel situado à RUA NELSON VALCYR 
CLINI, NºS/NR, Bairro: PORTAL DOS EUCA-
LIPTO, inscrito nesse Município sob a sigla 
NE250908042000, QuadraX , Lote 42, para 
que, no prazo de 07 dias, a contar da data 
desta publicação, efetue a limpeza do referido 
terreno .

Em caso de não cumprimento, será aplicada 
multa no Valor de R$ 652,65 (SEISCENTOS 
E CINQUENTA E DOIS REAIS E SESSEN-
TA E CINCO CENTAVOS) sem prejuízo da 
execução dos serviços pela municipalidade 
e posterior ressarcimento aos cofres públicos 
dos valores correspondentes aos trabalhos 
realizados .

MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade 
de entrega de correspondência via Correios.

 Salientamos que é de responsa-
bilidade do contribuinte realizar a atualização 
do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade 
para garantir o recebimento de comunicações 
em seu correio eletrônico e/ou endereço resi-
dencial.

MAURILIO JOSÉ DA SILVA
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PINDAMONHANGABA

Edital de Notifi cação de Autuação por 
Infração a Legislação de Posturas 

Municipal

Controle 212/25 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhanga-
ba, em atendimento e conformidade com o 
Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 
29/12/2023, NOTIFICA o(a) Sr(a). ANTONIO 
JOSÉ ROCHA RONCONI, responsável pelo 
imóvel situado à RUA NELSON VALCYR 
CLINI, NºS/NR, Bairro: PORTAL DOS 
EUCALIPTO, inscrito nesse Município sob a 
sigla NE250908053000, QuadraX , Lote 53, 
para que, no prazo de 07 dias, a contar da 
data desta publicação, efetue a limpeza do 
referido terreno .

Em caso de não cumprimento, será aplicada 
multa no Valor de R$ 652,65 (SEISCENTOS 
E CINQUENTA E DOIS REAIS E SESSENTA 
E CINCO CENTAVOS) sem prejuízo da 
execução dos serviços pela municipalidade e 
posterior ressarcimento aos cofres públicos 
dos valores correspondentes aos trabalhos 
realizados .

MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade 
de entrega de correspondência via Correios.

 Salientamos que é de res-
ponsabilidade do contribuinte realizar a 
atualização do Cadastro do Imóvel junto a 
Municipalidade para garantir o recebimento 
de comunicações em seu correio eletrônico 
e/ou endereço residencial.

MAURILIO JOSÉ DA SILVA
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, 
nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO 069/2025 (PMP 10122/2025) 
Para “Aquisição de Insumos Odontológicos com a fi nalidade de abastecer as unidades de Saúde 
Bucal do Município pelo período de 12 (doze) meses”, com recebimento das propostas até dia 
14/07/2025 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também https://
licitar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600.

***AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, 
nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 120/2025 (PMP 12799/2025) 
Para “Contratação de empresa especializada na confecção de fi gurinos personalizados, destina-
dos às turmas de ballet da SEMELP, com o objetivo de atender às necessidades da apresentação 
de encerramento do ano letivo, a ser realizada no Teatro Galpão”, com recebimento das propostas 
até dia 01/07/2025 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também https://
licitar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600.

***ATAS DE REGISTRO DE PREÇO***

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO 049/2025 (PMP 6729/2025)
Na licitação supra que cuida de “Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), com 
a fi nalidade de atender os trabalhadores das Secretarias Municipais da Prefeitura de Pindamo-
nhangaba, bem como os empregados das Subprefeituras do Araretama e de Moreira César”, foi 
fi rmada a Ata de Registro de Preços nº 252/2025, de 18/06/2025, vigente por 12 meses, assinan-
do pela contratante e como gestor da ata, o Sr. Marcelo Ribeiro Martuscelli, e pela contratada, 
empresa 51.880.371 REBECA DE LIMA CORREA DOS SANTOS, a Sra. Rebeca de Lima Correa 
Campos. Ata de Registro de Preços nº 253/2025, de 18/06/2025, vigente por 12 meses, assinando 
pela contratante e como gestor da ata, o Sr. Marcelo Ribeiro Martuscelli, e pela contratada, 
empresa CCA SOLUCOES LTDA, a Sra. Carla Abirached. Ata de Registro de Preços nº 254/2025, 
de 18/06/2025, vigente por 12 meses, assinando pela contratante e como gestor da ata, o Sr. Mar-
celo Ribeiro Martuscelli, e pela contratada, empresa COMERCIAL GUARA LTDA, o Sr. Francisco 
Genésio Faria Galvão. Ata de Registro de Preços nº 255/2025, de 18/06/2025, vigente por 12 
meses, assinando pela contratante e como gestor da ata, o Sr. Marcelo Ribeiro Martuscelli, e pela 
contratada, empresa PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, o Sr. Ademir Pizani.

***DESPACHO***

PREGÃO ELETRÔNICO 120/2024 (PMP 14183/2024)
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, e face à Manifes-
tação do Pregoeiro, declarou FRACASSADO o item 08 do procedimento licitatório que cuida de 
“Aquisição de mobiliário para atender diversas unidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social”, com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

***DESPACHO DE REVOGAÇÃO***

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRONICA  91/2025 (PMP 6889/2025)
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto Municipal nº 5828/2020, considerando a manifes-
tação da Agente de contratação e que cabe à Administração Pública rever seus atos, determinou 
a REVOGAÇÃO da sessão pública e republicação do Aviso de Dispensa Eletrônica, com fulcro 
no artigo 71 da lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, Súmula nº 473 do Supremo Tribunal 
Federal.

***HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA/INEXIGIBILIDADE***

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 105/2025 (PMP 12589/2025)
A Autoridade superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020,  HOMOLOGOU em 
18/06/2025 e ADJUDICOU o processo supra que cuida de “Aquisição de nitrogênio líquido N2, 
para uso do Departamento de Agropecuária”, expressa no processo em tela em favor da empresa 
NITROVALLE DISTRIBUIDORA DE NITROGENIO LIQUIDO LTDA no valor de R$ 6.540,00, nos 
termos da proposta apresentada e justifi cativa pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOL-
VIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E CLIMA e do parecer referencial da Procuradoria Geral do 
Município, com base na Lei 14.133/2021, Art. 75, II.

***CONTRATOS***

INEXIGIBILIDADE Nº 027/2025 (PMP 8462/2025)
No instrumento contratual que cuida de “Contratação de empresa especializada na mão de obra 
para aplicação de treinamento e palestras para os servidores de vários níveis hierárquicos da 
Prefeitura”, foi fi rmado o contrato: Contrato 166/2025, de 17/06/2025, no valor de R$ 45.000,00, 
vigente por 18 (dezoito) meses, assinando pela contratante e como gestor do contrato, o Sr. Ale-
xandre Pereira Costa, e pela contratada, empresa Comunicarte Treinamentos Ltda, o Sr. Marcelo 
Hespaña Guimarães. 

***RERRATIFICAÇÃO***

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 043/2024 (PMP 3776/2024)
Foi fi rmado a rerratifi cação, em 06/06/2025, às seguintes Atas de Registro de Preços: Ata de 
Registro de Preços nº 223/2024 e Ata de Registro de Preços nº 224/2024, do processo que cuida 
de “Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de transporte coletivo de 
passageiros na modalidade de fretamento e de transporte de bens em caminhão do tipo baú, 
para realizar transporte de atletas e materiais e equipamentos atendendo as necessidades da 
Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Pindamonhangaba, 
bem como emendas impositivas”, para correção da cláusula 3.5: “transcorrido o prazo de 12 
(doze) meses, caso a Administração opte pela prorrogação da vigência da ata de registro de 
preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPC-FIPE, contado da data 
do orçamento estimado com pesquisa de preço datada de 12/03/2024”.

***ADITAMENTO***

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 043/2024 (PMP 3776/2024)
Foi fi rmado o aditamento 02/2025, de 06/06/2025, às seguintes Atas de Registro de Preços:  Ata 
de Registro de Preços nº 223/2024 e Ata de Registro de Preços nº 224/2024, que cuida de “Con-
tratação de empresa especializada na prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros 
na modalidade de fretamento e de transporte de bens em caminhão do tipo baú, para realizar 
transporte de atletas e materiais e equipamentos atendendo as necessidades da Prefeitura 
Municipal, através da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Pindamonhangaba, bem como 
emendas impositivas”, para prorrogação até 17/06/2026, conforme previsto no item 14.2.2 do 
edital da Ata de Registro de Preço e Cláusula 3.5 da Ata de Registro de Preço nº 223/2024 e nº 
224/2024.
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DECRETO Nº 6.867, DE 30 DE 
MAIO DE 2.025.

Regulamenta o Procedimento de 
Apuração de Infrações e aplica-
ção de Sanções Administrativas 
a licitantes e contratados e institui 
o cadastro de fornecedores/pres-
tadores  de serviços impedi-
dos de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal 
(CAFI) no âmbito do Poder Exe-
cutivo de Pindamonhangaba e dá 
outras providências.
Ricardo Alberto Pereira Piorino, 
Prefeito do Município de Pinda-
monhangaba, usando das com-
petências e atribuições que lhes 
são conferidas pela Constituição 
Federal, bem como o inc. IX, do 
art. 66, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio;
Considerando a Lei Federal nº 
14.133, de 2021, Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos, 
em especial seus arts. 155 e se-
guintes, que tratam das infrações 
e sanções administrativas aplicá-
veis aos licitantes e contratados, 
bem como o disposto nos arts. 86 
e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 
1993, e outras normas de licita-
ções e contratos da administra-
ção pública enquanto vigentes;

Considerando a Lei Federal nº 
13.019/2014;

Considerando o Decreto nº 
6.545, de 2023, que regulamenta 
a Lei Federal nº 14.133/2021 no 
âmbito da Administração Direta 
de Pindamonhangaba e dá ou-
tras providências; e

Considerando os princípios da 
legalidade, da impessoalidade e 
da moralidade;

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES  

PRELIMINARES

Seção I
Do objeto e âmbito de aplica-
ção

Art. 1º Este Decreto estabelece 
normas regulamentares sobre o 
Processo Administrativo de Apu-
ração de Infrações e Aplicação 
de Sanções Administrativas a li-
citantes e contratados, previstas 
nos arts. 86 a 88 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993; nos arts.155 
a 162 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021; art. 7º da Lei Federal nº 
10.520, de 2002; e, art. 156 do 
Decreto nº 6.545, de 28 de de-
zembro de 2023, com aplicação 
no âmbito da Administração Pú-
blica Municipal Direta, Autárquica 
e Fundacional, bem como institui 
o Cadastro Municipal de Forne-
cedores/Prestadores de Serviços 
Impedidos de Licitar e Contratar 
com a Administração Pública Mu-
nicipal (CAFI).
Parágrafo único. Esta norma apli-
car-se-á, também, às contrata-
ções celebradas por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, com 
fundamento nos arts. 24 e 25 da 
Lei nº 8.666, de 1993 e nos arts. 
74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 formalizadas por con-
trato, nota de empenho ou outro 
instrumento equivalente.

Art. 2º Aplicam-se subsidiaria-
mente o disposto neste Decreto 
aos procedimentos previstos na 
Lei Federal nº 13.019/2014, para 
apuração de irregularidade e apli-
cação de sanções a Organiza-
ções da Sociedade Civil (OSCs) 
que tenham celebrado parcerias 
com a administração pública mu-
nicipal direta e indireta.

Art. 3º Os órgãos e entidades da 
Administração de que trata o art. 
1º, quando executarem recursos 
da União decorrentes de trans-
ferências voluntárias, deverão 
observar as regras vigentes que 
regulamentam o respectivo pro-
cedimento em âmbito Federal.

Art. 4º O processo administrativo 
sancionador obedecerá, dentre 
outros, aos princípios da trans-
parência, legalidade, fi nalidade, 
motivação, razoabilidade, propor-
cionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança 
jurídica, impessoalidade, efi ci-
ência, celeridade, ofi cialidade, 
publicidade e supremacia do inte-
resse público e observará o devi-
do processo legal, com garantias 
fundamentais do contraditório e 
da ampla defesa, com a utiliza-
ção dos meios, provas e recursos 
admitidos em direito.

Seção II
Das Defi nições

Art. 5º Para os efeitos do dispos-
to neste Decreto considera-se:
I - Administração Pública Mu-
nicipal: administração direta e 
indireta do Município de Pinda-
monhangaba;
II – Administração: órgão ou en-
tidade por meio do qual a Admi-
nistração Pública Municipal atua.
III – Autoridade Competente: 
agente público investido de capa-
cidade administrativa para expe-
dir atos administrativos.
IV - Gestor do Contrato: servidor 
responsável pela coordenação 
das atividades relacionadas à 
gestão do contrato, à fi scaliza-
ção técnica, administrativa e 
setorial e dos atos preparatórios 
à instrução processual, ao enca-
minhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedi-
mentos relativos à prorrogação, 
à alteração, ao reequilíbrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação 
de sanções e à extinção dos con-
tratos, entre outros;
V - Fiscal do Contrato: represen-
tante da Administração responsá-
vel pela fi scalização dos contra-
tos de forma a garantir que seja 
cumprido o disposto nos respecti-
vos instrumentos, atendidas a le-
gislação e normas orçamentárias 
e fi nanceiras da Administração 
Pública Municipal, servidor que 
preferencialmente deverá ter co-
nhecimento técnico do objeto da 
contratação, indicado pelo gestor 
do contrato, atendendo às exi-
gências do art. 117 da Lei Federal 
nº 14.133/2021;
VI – Comissão Permanente de 
Apuração: conjunto de servidores 
nomeados por portaria pelo Che-
fe do Poder Executivo, com a fun-
ção de instruir e concluir de forma 
fundamentada o procedimento 
administrativo de aplicação de 
possíveis sanções administrati-
vas aos licitantes e contratados 
ou arquivamento do processo;
VII - Advertência: comunicação 
formal ao fornecedor, após a ins-
tauração do processo adminis-
trativo sancionador, advertindo-o 
sobre o descumprimento de obri-
gação legal assumida, cláusula 
contratual ou falha na execução 
do serviço ou fornecimento, de-
terminando que seja sanada a 
impropriedade e, notifi cando que, 
em caso de reincidência, sanção 
mais elevada poderá ser aplica-
da;
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VIII - Descumprimento de Pe-
quena Relevância: descumpri-
mento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que 
não impactam objetivamente na 
execução do contrato, bem como 
não causem prejuízos à Adminis-
tração;
IX- Fornecedor: pessoa natural 
ou jurídica que tenha interesse 
em contratar com a Administra-
ção Pública Municipal, ou que 
mantenha ou tenha mantido re-
lação de fornecimento de bens 
ou prestação de serviços com a 
Administração Pública Municipal, 
seja licitante ou contratado pela 
Administração;
X - Multa: sanção de natureza 
pecuniária; e sua aplicação se 
dará na gradação prevista no 
instrumento convocatório ou no 
contrato quando houver;
XI- Multa Compensatória: aplica-
da nas hipóteses de descumpri-
mento de obrigações contratuais, 
sendo estabelecida em razão do 
grau de importância da obrigação 
desatendida, na forma prevista 
em instrumento convocatório ou 
contrato, objetivando-se a com-
pensação das eventuais perdas 
nas quais a Administração tenha 
incorrido;
XII - Multa De Mora: aplicada nas 
hipóteses de atraso injustifi cado 
na execução do contrato, na for-
ma prevista em instrumento con-
vocatório ou contrato, conforme 
art. 86 da Lei Federal nº 8.666, 
de 1993 e 162 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.
XIII – Sanção Administrativa: A 
sanção administrativa é a penali-
dade prevista em lei, instrumento 
editalício, contrato e/ou outra 
norma regulamentadora, aplica-
da pelo ente público no exercício 
da função administrativa, como 
consequência de fato típico ad-
ministrativo, com a observância 
dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, 
garantidos por meio do devido 
processo legal com as seguintes 
fi nalidades:
a) educativa: busca a 
identifi cação do ato irregular ou 
ilícito com o objetivo de orientar 
e disciplinar a não ocorrência de 
novas condutas dessa natureza, 
praticadas pelo contratado e/ou 
licitantes interessados em parti-
cipação nos processos de licita-
ção do Município, por não serem 
toleradas pela Administração 
Pública, reprimindo a violação da 
legislação no âmbito das contra-
tações públicas;
b) repressiva: busca 
reprimir as condutas lesivas nas 
contratações públicas impedindo 
que a  administração e a socieda-
de sofram prejuízos por licitantes 
e/ou contratados que descum-
pram com suas obrigações.

Seção III
Da Competência para a Apu-
ração das Infrações Adminis-
trativas

Art. 6º Compete à Divisão de 
Sanções Administrativas a ins-
tauração de procedimentos e 
processos administrativos san-
cionadores, e a distribuição dos 
mesmos à Comissão Permanen-
te de Apuração para apurar infra-
ções administrativas cometidas 
por licitantes e contratados no 
Município de Pindamonhangaba.

Art. 7º Compete ao Chefe do 
Executivo designar os membros 
da Comissão Permanente de 
Apuração (CPA) para os trâmites 
administrativos do processo.
§1º Nos termos do art. 158 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 a 
Comissão, nomeada por portaria, 
será composta por, no mínimo, 
03 (três), e, no máximo, 05 (cin-
co), servidores estáveis, prefe-
rencialmente com, no mínimo, 3 
(três) anos de tempo de serviço 
no órgão.
 §2º No ato formal de nomeação 
estará previsto a designação do 
Presidente da Comissão.
§3º A Comissão será composta 
por 01 (um) servidor da Secreta-
ria Gestora e 02 (dois) servidores 
da Secretaria Municipal de Admi-
nistração/Departamento de Lici-
tações e Contratos.

Art. 8º Aplicam-se aos membros 
da Comissão Permanente de 
Apuração as regras de impedi-
mento e suspeição da Lei Federal 
nº 9.784, de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbi-
to da Administração Pública
§1º O membro que incorrer em 
impedimento deve comunicar o 
fato ao presidente, abstendo-se 
de atuar. Entretanto, se esse for 
o presidente, deve reporter-se 
ao Secretário Municipal de Admi-
nistração para pedido de substi-
tuição.
§2º Serão impedidos de partici-
par das comissões servidores 
que, nos últimos 5 (cinco) anos, 
tenham mantido relação jurídica 
com licitantes ou contratados en-
volvidos.
§3º Confi gurado o impedimento 
previsto no §2º, deverá ser de-
signado membro substituto que 
possua qualifi cação equivalente 
à do substituído.

Art. 9º Compete à Divisão de 
Sanções Administrativas: 
I - autuar, instruir, gerenciar e 
conduzir os processos adminis-
trativos que visem à apuração 
de atos infracionais às normas 
legais em matéria de licitação e 
contratos administrativos de que 
possam resultar a aplicação das 
sanções;
II - conferir os documentos inseri-
dos nos autos do Processo Admi-
nistrativo Sancionador;
III - notifi car o licitante/contratado 
para apresentação de defesa;
IV - prestar informações aos ór-
gãos da municipalidade e aos 
órgãos de controle interno e  ex-
terno, sobre os procedimentos 
adotados no que compete ao Re-
latório Final, quando solicitado;
V - gerenciar o fl uxo de traba-
lho da Comissão Permanente 
de Apuração responsável pela 
apuração de infrações adminis-
trativas cometidas por licitantes 
e contratados e a aplicação de 
sanções;
VI - receber os dados e informa-
ções necessárias junto às Se-
cretarias para instruir o processo 
administrativo referente à apura-
ção de infrações administrativas 
cometidas por licitantes e contra-
tados e a aplicação de sanções;
VII - garantir às partes interes-
sadas o acesso aos autos para 
o exercício do contraditório e da 
ampla defesa;
VIII - encaminhar as manifesta-
ções recebidas e encaminhá-las 
para os gestores dos contratos 
para réplicas, caso necessário;
IX - Encaminhar o processo ad-
ministrativo para análise e deci-
são pela Comissão Permanente 
de Apuração;
X - encaminhar o processo para a 
Secretaria de Negócios Jurídicos 
para emissão de parecer jurídi-
co em relação cumprimento dos 
requisitos legais e do dispositivo 
legal a ser aplicado;

XI - providenciadas a decisão da 
Comissão Permanente de Apura-
ção e parecer jurídico, encami-
nhar ao Diretor do Departamento 
de Licitações e Contratos e/ou 
Secretário Municipal ou Gestor 
do Contrato quando tratar-se de 
Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs para aplicação da sanção;
XII - controlar os prazos para o 
oferecimento de defesa dos inte-
ressados, manifestação das se-
cretarias, análise e decisão pela 
Comissão Permanente de Apu-
ração e decisão pela Autoridade 
Competente;
XIII - dar publicidade dos atos 
não sigilosos;
XIV - receber os recursos e pe-
didos de reconsideração, anexar 
o processo administrativo de san-
ção e encaminhar para a Autori-
dade Competente que proferiu a 
decisão, que poderá se retratar. 
Mantida a decisão, encaminhar 
os autos para análise e decisão 
pelo Secretário Municipal de Ad-
ministração;
XV - efetuar o lançamento da 
sanção no sistema de Apenados 
do Tribunal de Contas do Esta-
do de São Paulo, no Cadastro 
de Fornecedores/Prestadores 
de Serviços Impedido de Licitar 
e Contratar com a Administra-
ção Pública Municipal – CAFI e, 
também, realizar a inscrição da 
pessoa jurídica sancionada no 
Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), quando for o 
caso.
Art. 10. Compete à Comissão 
Permanente de Apuração (CPA):
I - diligenciar junto às unidades 
para a obtenção de elementos e 
informações necessários ao bom 
andamento dos seus trabalhos;
II - realizar investigações e dili-
gências para a obtenção dos ele-
mentos e informações necessá-
rios à elucidação e comprovação 
dos fatos, exercendo suas ativi-
dades com independência e im-
parcialidade, assegurado o sigilo 
imprescindível à elucidação do 
fato ou exigido pelo interesse da 
Administração Pública Municipal;
III - requisitar documentos e/ou 
informações necessárias ao ple-
no esclarecimento dos fatos, os 
quais não poderão ser sonega-
dos, sob pena de responsabilida-
de pessoal; e
IV - analisar a defesa apresen-
tada pelo licitante/contratado, 
podendo solicitar oitiva deste, 
quando necessária à elucidação 
dos fatos narrados nos autos;
V - solicitar subsídios técnicos e 
documentos aos órgãos da muni-
cipalidade;
VI - elaborar Relatório Final do 
Processo Administrativo Sancio-
nador, indicando os fundamen-
tados pelo arquivamento ou pela 
culpabilidade, sugerindo a pe-
nalidade a ser aplicada ao caso 
concreto, observando as regras 
de dosimetria e de multa;

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES 
ADMNISTRATIVAS
Art. 11. O licitante ou contratado 
será responsabilizado adminis-
trativamente pelas seguintes in-
frações:
I – dar causa à inexecução par-
cial do contrato; 
II – dar causa à inexecução par-
cial do contrato que cause grave 
dano à administração, ao funcio-
namento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total 
do contrato; 
IV – deixar de entregar a docu-
mentação exigida; 
V – não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato superve-
niente devidamente justifi cado; 
VI – não celebrar o contrato ou 
não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quan-
do convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
VII – ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do ob-
jeto da licitação sem motivo jus-
tifi cado; 
VIII – apresentar declaração ou 
documentação falsa ou prestar 
declaração falsa durante a licita-
ção ou a execução do contrato; 
IX – fraudar a licitação ou praticar 
ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X – comportar-se de modo inidô-
neo ou cometer fraude de qual-
quer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
XII – praticar ato lesivo previsto 
no artigo 5º da Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013.
Art. 12. Quando a mesma con-
duta resultar em infração à Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, à Lei Fede-
ral 8.666/1933 e Lei Federal 
14.133/2021, as sanções serão 
impostas de forma independente 
e cumuladas, na forma do art. 30, 
II, da Lei Federal nº 12.846/2013.

CAPÍTULO III
DAS SANÇÕES ADMINISTRA-
TIVAS

Seção I
Das Sanções Administrativas

Art. 13. A prática de atos ilíci-
tos sujeita o infrator à aplicação 
das seguintes sanções admi-
nistrativas, observado o devido 
processo legal e assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, 
os princípios da proporcionalida-
de e razoabilidade e mediante 
avaliação das ocorrências e seus 
consequentes efeitos prejudiciais 
causados à Administração Pú-
blica:
I – advertência;
II – multa compensatória; 
III – multa de mora; 
IV – impedimento de licitar e con-
tratar;
V – declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
§1º A aplicação de multa de mora 
não impedirá que a Administra-
ção a converta em compensató-
ria e promova a extinção unilate-
ral com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste 
Decreto.
§2º As sanções previstas nos 
incisos I, IV e V do caput deste 
artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista 
no inciso II caput deste artigo.
§3º À luz do caso concreto, a 
autoridade competente poderá 
aplicar penalidade menos gra-
vosa do que aquela inicialmente 
notifi cada, desde que em confor-
midade com a lei e compatível 
com o resultado da apuração 
respectiva.
Art. 14. A sanção de advertência 
será aplicada como instrumento 
de diálogo e correção de conduta 
nas seguintes hipóteses, quando 
não se justifi car a imposição de 
penalidade mais grave:
I - descumprimento de pequena 
relevância;
II - inexecução parcial de obri-
gação contratual que não cause 
prejuízo à Administração ou ao 
interesse público;
III – quando o licitante e/ou con-

tratado não for reincidente por 
um período de 12 (doze) meses 
e desde que seu ato não tenha 
causado prejuízo à Administra-
ção ou ao interesse público.
§1º As determinações do fi scal 
do contrato previstas no exercí-
cio das atribuições do artigo 117, 
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, não confi guram a 
sanção de advertência.

Seção II
Das Sanções Previstas nas 
Leis Federais nº 8.666/93 e  nº 
10.520/2002,  e   no  Decreto Fe-
deral nº 10.024/2019

Art 15. As sanções previstas no 
caput dos arts. 86 e 87 da Lei Fe-
deral nº 8.666, de 1993; no art. 
7º da Lei Federal nº 10.520, de 
2002; no art. 49 do Decreto Fe-
deral nº 10.024, de 2019; serão 
as constantes no art. 13 e serão 
aplicadas de acordo com as dis-
posições contidas nesta seção.
§1º O impedimento de licitar e 
contratar com a Administração 
Pública será por prazo não supe-
rior a 02 (dois) anos.
§2º A declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública permanecerá 
enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contra-
tado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da san-
ção aplicada com base no pará-
grafo anterior.
Art. 16. O valor da multa apli-
cada nos temos do inciso II, do 
art 13 será descontado do valor 
da garantia prestada, retido dos 
pagamentos devidos pela Ad-
ministração Pública ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigido 
monetariamente, de conformida-
de com a variação do IPC-FIPE, 
a partir do termo inicial, até a data 
do efetivo recolhimento.
Art 17. A pena de multa poderá 
ser aplicada cumulativamente 
com as demais sanções constan-
tes deste Decreto.
Art 18 A pena de multa será apli-
cada das seguintes formas:
I – quando o licitante se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Pre-
ços, contrato ou documento equi-
valente: multa de 20% (vinte por 
cento) do valor da adjudicação;
II - pelo atraso no início da exe-
cução da obrigação: multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor do 
contrato, por dia de atraso, com 
multa em dobro no caso de rein-
cidência; 
III - pela inexecução parcial do 
contrato: multa equivalente a 
10% (dez por cento) sobre o valor 
restante do contrato;
IV - pela inexecução total do con-
trato: multa equivalente a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do 
contrato ou Autorização de For-
necimento. 
Art. 19. O impedimento de licitar 
e contratar com a Administração 
Pública Municipal impedirá o lici-
tante e/ou contratar pelos seguin-
tes prazos:
I - 06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de uma pena de ad-
vertência, no prazo de 12 (doze) 
meses, sem que o fornecedor/
prestador de serviços tenha ado-
tado as medidas corretivas no 
prazo determinado pela Adminis-
tração; e
b) alteração da quantidade ou 
qualidade da mercadoria forne-
cida.
II - 12 (doze) meses, nos casos 
de:
a) retardamento imo-
tivado da execução de obra, de 
serviço, de suas parcelas ou do 
fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, 
nos casos de:
a) entregar como verdadeira, 
mercadoria falsifi cada, adultera-
da, deteriorada ou danifi cada;
b) paralisação de serviço, de obra 
ou de fornecimento de bens sem 
justa fundamentação e prévia co-
municação à Administração;
c) pratica de ato ilícito visando 
frustrar os objetivos de licitação 
no âmbito da Administração Pú-
blica; ou
d) sofrer condenação defi nitiva 
por praticar, por meio doloso, 
fraude fi scal no recolhimento de 
qualquer tributo.

Seção III
Das Sanções previstas na Lei 
Federal Nº 13.019/2014
Art. 20. As sanções previstas na 
Lei Federal nº 13.19/2014 serão 
aplicadas de acordo com as dis-
posições contidas nesta seção.
Art. 21. Pela execução da par-
ceria em desacordo com o plano 
de trabalho, com as normas da 
legislação e deste decreto, a mu-
nicipalidade poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à organiza-
ção da sociedade civil as seguin-
tes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da 
participação em chamamento pú-
blico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos 
e entidades da esfera de gover-
no da
administração pública sanciona-
dora, por prazo não superior a 02 
(dois) anos;
III - declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a organi-
zação da sociedade civil ressar-
cir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e após de-
corrido o prazo da sanção aplica-
da com base no inc. II.
§1º As sanções estabelecidas 
neste artigo são de competên-
cia exclusiva do Gestor do ins-
trumento contratual facultada a 
defesa do interessado no res-
pectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias úteis da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos de 
aplicação da penalidade.
§2º Prescreve em 05 (cinco) 
anos, contados a partir da data 
da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalida-
de decorrente de infração rela-
cionada à execução da parceria.
§3º A prescrição será interrom-
pida com a edição de ato admi-
nistrativo voltado à apuração da 
infração.

Seção IV
Das Sanções previstas na Lei 
Federal Nº 14.133/2021

Art. 22. As sanções previstas no 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 serão as constantes no 
art. 13 e serão aplicadas de acor-
do com as disposições contidas 
nesta seção.
Art. 23. A sanção de advertência 
será aplicada nos moldes do art. 
14.

Art. 24. A sanção de multa terá 
natureza moratória ou compen-
satória e poderá ser aplicada 
ao licitante ou contratado pelo 
cometimento de qualquer das in-
frações administrativas previstas 
nos arts. 25 e 27.
§1º Na ausência de disposição 
no edital ou no contrato, o valor 
da multa moratória ou compensa-
tória terá como referência os per-
centuais previstos neste decreto.
§2º A base de cálculo consiste 
no valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação di-
reta, para os contratados e no 
orçamento estimado da licitação, 
para os licitantes.
Art. 25. A multa moratória de que 
trata o art. 162 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, será de 0,5% 
(cinco décimos por cento) por dia 
de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, recain-
do o cálculo sobre o valor da par-
cela inadimplida até o limite de 
30% (trinta por cento) do contrato 
ou do instrumento equivalente.
§1º Para fi ns da limitação de que 
trata o caput, deverão ser obser-
vados os parâmetros constantes 
no art. 64. 
§2º Na hipótese de aplicação da 
multa compensatória no patamar 
de 30% (trinta por cento), não po-
derá haver aumento de pena em 
razão do disposto no Capitulo VII.

Art. 26. A aplicação de multa 
de mora não impedirá que a 
administração a converta em 
compensatória e promova a ex-
tinção unilateral do contrato com 
a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste decreto.
Art. 27. Poderá ser aplicada mul-
ta compensatória nos seguintes 
parâmetros:
I - de 2% (dois por cento) sobre 
o valor de referência ao licitante 
que retardar o procedimento de 
contratação, descumprir preceito 
normativo ou obrigações assumi-
das, tais como:
a) deixar de entregar a documen-
tação exigida para o certame;
b) entregar documentação em 
manifesta desconformidade com 
as exigências do instrumento 
convocatório;
c) fazer entrega parcial de docu-
mentação exigida no instrumento 
convocatório;
d) deixar de entregar documen-
tação complementar exigida pelo 
agente de contratação, comissão 
de licitação, comissão especial 
ou pregoeiro, necessária para a 
comprovação de veracidade e/ou 
autenticidade de documentação 
exigida no edital de licitação;
e) não mantiver a proposta, salvo 
em decorrência de fato superve-
niente devidamente comprovado;
f) deixar de atender a convoca-
ções do agente de contratação, 
comissão de licitação, comissão 
especial ou pregoeiro durante o 
trâmite do certame ou atendê-las 
de forma insatisfatória;
g) deixar de encaminhar ou enca-
minhar em manifesta desconfor-
midade com o instrumento con-
vocatório as amostras solicitadas 
pelo agente de contratação, co-
missão de licitação, comissão 
especial ou pregoeiro;
h) abandonar o certame;
i) solicitar a desclassifi cação 
após a abertura da sessão do 
certame, salvo em decorrência 
de fato superveniente devida-
mente comprovado;
j) tumultuar a sessão pública da 
licitação;
k) deixar de apresentar, quando 
solicitado, documentação fi scal, 
trabalhista e previdenciária regu-
larizada;
l) deixar de regularizar os docu-
mentos fi scais no prazo concedi-
do na hipótese de o licitante ou 
contratado enquadrar-se como 
Microempresa, Empresa de Pe-
queno Porte ou equiparados, nos 
termos da Lei Complementar Fe-
deral nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006;
m) pela recusa injustifi cada da 
licitante vencedora em assinar o 
contrato ou receber instrumento 
equivalente.
II– multa de 2% (dois por cen-
to) sobre o valor do contrato ou 
instrumento equivalente, por 
reincidência de 02 (duas) adver-
tências;
III– multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor contratado, em caso                                                                                                                                  
de recusa do adjudicatário em 
efetuar o reforço de garantia con-
tratual;
IV– multa de 20% (vinte por cen-
to) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada, em caso 
de inexecução parcial do con-
trato, ou ensejar o retardamento 
da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo 
justifi cado ou entregar o objeto 
contratual em desacordo com 
as especifi cações, condições e 
qualidades contratadas ou com 
irregularidades ou defeitos ocul-
tos que o tornem impróprio para 
o fi m a que se destina.
V- 30% (trinta por cento) sobre o 
valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração 
ou documentação falsa exigida 
para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a exe-
cução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de 
ato fraudulento na execução do 
contrato;
c) comportamento inidôneo ou 
fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos da 
licitação;
e) prática de ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013.
f) entrega de objeto com vícios 
ou defeitos ocultos que o torne 
impróprio ao uso a que é destina-
do, ou diminuam-lhe o valor ou, 
ainda, fora das especifi cações 
contratadas;
g) dar causa à inexecução par-
cial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcio-
namento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total 
do objeto do contrato.
Art. 28. A aplicação de multa 
de mora não impedirá que a 
administração a converta em 
compensatória e promova a ex-
tinção unilateral do contrato com 
a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Decreto.
Art. 29. As multas a que se refe-
rem os Arts. 25 e 27 serão fi xa-
das considerando as atenuantes 
e agravantes presentes no caso 
concreto.
Art. 30. À luz do caso concreto, 
a autoridade competente poderá 
aplicar penalidade menos gra-
vosa do que aquela inicialmente 
notifi cada, desde que em confor-
midade com a lei e compatível 
com o resultado da apuração 
respectiva.
Art. 31. Se a multa aplicada e as 
indenizações cabíveis forem su-
periores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Ad-
ministração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferen-
ça será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judi-
cialmente, sendo corrigido mone-
tariamente, de conformidade com 

a variação do IPC-FIPE, a partir 
do termo inicial, até a data do efe-
tivo recolhimento. 
Art. 32. O valor da multa de mora 
ou compensatória aplicada será:
I– retido dos pagamentos devi-
dos pelo órgão ou entidade, in-
clusive pagamentos decorrentes 
de outros contratos fi rmados com 
o contratado;
II– descontado do valor da garan-
tia prestada;
III- pago por meio de Documento 
de Arrecadação Municipal (DAM) 
ou
IV – cobrado judicialmente.
Parágrafo único. A aplicação das 
sanções previstas no caput não 
exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral 
do dano causado à administra-
ção.
Art. 33. As multas deverão ser 
recolhidas, no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contados do 
recebimento, de acordo com o 
disposto no Capítulo XI, Seção II, 
deste Decreto.
Art.34. A sanção de impedimento 
de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e 
indireta do município de Pinda-
monhangaba, pelo prazo máximo 
de 03 (três) anos, e conforme pe-
ríodos e condutas discriminadas 
abaixo:
I - dar causa à inexecução par-
cial do contrato que cause grave 
dano à Administração Municipal, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo:
Pena - impedimento pelo período 
de até dois anos.
II - dar causa à inexecução total 
do contrato:
Pena - impedimento pelo período 
de até três anos.
III- deixar de entregar a docu-
mentação exigida para o certa-
me:
Pena - impedimento pelo período 
de até seis meses.
IV - não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato superve-
niente devidamente justifi cado:
Pena - impedimento pelo período 
de até oito meses.
V - não celebrar o contrato ou 
não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quan-
do convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta:
Pena - impedimento pelo período 
de até oito meses.
VI- ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do ob-
jeto da licitação sem motivo jus-
tifi cado.
Pena - impedimento pelo período 
de até um ano.
Art. 35. A aplicação de três san-
ções de advertência pelo mesmo 
motivo, em um mesmo contrato, 
possibilita a aplicação da sanção 
de impedimento de licitar e con-
tratar.
Art. 36. Será aplicada a sanção 
de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e 
indireta, de todos os entes fe-
derativos, pelo prazo mínimo de 
três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou do-
cumentação falsa exigida para o 
certame ou prestar
declaração falsa durante a licita-
ção ou a execução do contrato:
Pena – até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar 
ato fraudulento na execução do 
contrato:
Pena – até seis anos.
III - comportar-se de modo inidô-
neo ou cometer fraude de qual-
quer natureza:
Pena – até seis anos.
IV praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da licita-
ção:
Pena – até cinco anos.
V praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei Federal nº 12.846, 
de 1º de agosto
de 2013:
Pena – até seis anos.

Seção V
Das Demais penalidades Con-
tratuais
Art. 37. Caso seja necessário a 
Administração poderá estabele-
cer outras multas, nos termos do 
§3º, do art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021, não inferior a 0,5% 
e não superior a 30%, sobre o 
valor de referência do licitante ou 
contratado, tais como:
I - deixar de cumprir as exigên-
cias de reserva de cargos previs-
tas em lei, bem como em outras 
normas específi cas, para pessoa 
com defi ciência, para reabilita-
do da Previdência Social e para 
aprendiz;
II - deixar de cumprir o modelo de 
gestão do contrato;
III - deixar de complementar o 
valor da garantia recolhida após 
solicitação do contratante;
IV - não devolver os valores pa-
gos indevidamente pelo contra-
tante;
V - não manter, durante a execu-
ção do contrato, todas as condi-
ções exigidas para a habilitação, 
em caso de licitação, ou para a 
qualifi cação, em caso de contra-
tação direta, ou, ainda, quaisquer 
outras obrigações;
VI - deixar de regularizar, no pra-
zo defi nido pela administração, 
os documentos exigidos pela le-
gislação para fi ns de liquidação e 
pagamento da despesa;
VII - manter funcionário sem 
qualifi cação para a execução do 
objeto;
VIII - utilizar as dependências do 
contratante para fi ns diversos do 
objeto do contrato;
IX - deixar de substituir empre-
gado cujo comportamento for 
incompatível com o interesse 
público, em especial quando so-
licitado pela administração;
X - não manter atualizado e-mail 
para contato, sobretudo dos pre-
postos, nem informar à gestão e 
à fi scalização do contrato, no pra-
zo de dois dias úteis, a alteração 
de endereços, sobretudo quando 
este ato frustrar a regular notifi ca-
ção de instauração de processo 
sancionador;
XI - subcontratar o objeto ou a 
execução de serviços em per-
centual superior ao permitido no 
edital ou contrato, ou de forma 
que confi gure inexistência de 
condições reais de prestação do 
serviço ou fornecimento do bem.
Art. 38. Nas contratações de ser-
viços com dedicação exclusiva 
de mão de obra, o contratado 
deverá apresentar, quando soli-
citado pela Administração, que 
constará no edital e do contra-
to, sob pena de multa, a com-
provação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas e com o 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados diretamente envol-
vidos na execução do contrato, 
na forma do art. 50 da Lei Fede-
ral nº 14.133/2021, em especial 
quanto:
I - registro de ponto;
II - recibo de pagamento de sa-
lários, adicionais, horas extras, 
repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário;
III - comprovante de depósito do FGTS;

IV - recibo de concessão e paga-
mento de férias e do respectivo 
adicional;
V - recibo de quitação de obri-
gações trabalhistas e previden-
ciárias dos empregados dispen-
sados até a data da extinção do 
contrato;
VI - recibo de pagamento de va-
le-transporte e vale-alimentação, 
na forma prevista em norma co-
letiva.
§1º A multa será de 20% (vin-
te por cento), sobre o valor do 
salário dos empregados cujas 
comprovações não foram feitas, 
incidindo em cada mês.
§2º O valor total das multas apli-
cadas neste artigo não podem 
ultrapassar 10% (dez por cento) 
do valor total do contrato.

CAPÍTULO IV
MEDIDAS PRELIMINARES

Seção I
Das Infrações durante a Con-
dução do Processo Licitatório
Art. 39 Ao verifi car conduta irre-
gular atribuída à pessoa natural 
ou jurídica, inclusive seus re-
presentantes, o agente público 
responsável, pelos procedimen-
tos licitatórios e/ou de contrata-
ção direta, ou seja, o agente de 
contratações e/ou pregoeiro ou 
Comissão Especial deverá en-
caminhar à Divisão de Sanções 
Administrativas nota técnica, que 
deverá ser instruída através de 
processo administrativo em apar-
tado ao processo de licitação, na 
qual constará: 
I - a identifi cação do licitante;
II - o breve relato da conduta ir-
regular e as cláusulas editalícias 
descumpridas; 
III - os documentos que provem o 
relato da conduta irregular, quan-
do houver;
IV- as consequências para a Ad-
ministração e para o interesse 
público advindas do ato irregular;
V- cópia da ata do processo licita-
tório e do edital completo.
VI - a memória de cálculo, nos 
casos de eventual aplicação de 
multa.
§1º Do recebimento do referido 
processo administrativo pela 
Divisão de Sanções Administra-
tivas, o licitante será notifi cado 
para apresentar defesa prévia e 
especifi car as provas que preten-
de produzir sobre os documentos 
constantes do Processo Adminis-
trativo Sancionador, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da intimação.

Seção II
Das Infrações durante a Execu-
ção do Contrato
Art. 40. Quando a conduta ir-
regular for verifi cada, após a 
celebração do contrato, o fi scal 
ou responsável pelo recebimen-
to do objeto ou, na ausência ou 
impedimento destes, o gestor, e, 
excepcional e motivadamente, o 
superior hierárquico imediato da-
queles, deverá :
I – notifi car, por meio eletrônico, o 
infrator para apresentar, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data de recebimento da comu-
nicação, esclarecimentos e/ou 
providências para resolução das 
eventuais condutas irregulares 
identifi cadas ou descumprimento 
de cláusulas contratuais;
II – autuar a cópia da notifi cação 
a que se refere o inciso I em pro-
cesso administrativo próprio com 
numeração única, bem como 
todos os documentos que dele 
decorrerem, como documento 
que comprova o recebimento da 
resposta do responsável.
§1º A notifi cação deverá identi-
fi car a conduta irregular, indicar 
o dispositivo legal contratual 
violado, o prazo para apresen-
tação de esclarecimentos e/ou 
providências e informar que a 
situação se sujeita à instauração 
de Processo Administrativo San-
cionador e estará sujeita à aplica-
ção das sanções constantes no 
edital e às penalidades previstas 
na Lei Federal 8.666/93, Lei Fe-
deral 14.133/2021, Lei Federal 
13.019/2014, ou outras Leis ou 
Decretos aplicáveis.
§2º Após análise da manifes-
tação do licitante/contratado, 
caso se entenda por acatar as 
manifestações e/ou providências 
apresentadas e pela não instau-
ração do processo para fi ns de 
apuração de responsabilidades, 
o fi scal e/ou a autoridade compe-
tente da Secretaria interessada 
poderá proceder ao arquivamen-
to, devidamente fundamentado, 
do procedimento de notifi cação.
Art. 41. Não apresentados escla-
recimentos e/ou providências no 
prazo fi xado ou, após a análise 
da manifestação do infrator, caso 
o agente responsável pela noti-
fi cação preliminar entenda pela 
necessidade de instauração do 
Processo Administrativo Sancio-
nador, deverá encaminhar o pro-
cesso a que se refere o inc. II do 
art. 40 deste decreto à Divisão de 
Sanções Administrativa, com as 
seguintes informações:
I – parecer técnico, na qual cons-
tará:
a) identifi cação do licitante ou 
contratado;
b) número do edital e do contrato/
ata de registro de preços, termo 
aditivo e autorização de forneci-
mento/serviços, com identifi ca-
ção do objeto e do valor contra-
tado;
c) breve relato da conduta irregu-
lar, destacando a(s) cláusula(s) 
do instrumento convocatório ou 
do contrato infringida(s), a infra-
ção cometida, o inadimplemento 
contratual;
d) os motivos que justifi cam a 
incidência de penalidade admi-
nistrativa; 
e) documentos que provem o re-
lato da conduta irreguar, quando 
houver;
f) as consequências e os prejuí-
zos para a Administração e para 
o interesse público advindas do 
ato irregular;
g) demonstração da culpabilida-
de da empresa com documentos
comprobatórios;
h) a memória de cálculo, nos 
casos de eventual aplicação de 
multa.
II - cópia dos seguintes docu-
mentos:
a) edital com projeto básico/ter-
mo de referência;
b) contrato e seus aditamentos e 
apostilamentos;
c) autorização de fornecimento/
serviços, ordem de serviço ou 
documento congênere;
d) o instrumento de garantia con-
tratual, se houver;
e) cópia do ato de designação do 
fi scal e do gestor do contrato e
f) cópia da notifi cação.
Art. 42. A Divisão de Sanções 
Administrativas deverá analisar 
os requisitos de admissibilidade 
relativo ao parecer técnico fun-
damentado de que trata o artigo 
anterior, com vistas ao prosse-
guimento do processo adminis-
trativo punitivo.
Art. 43. Quando a infração ad-
ministrativa chegar ao conheci-
mento dos servidores públicos 
da Prefeitura Municipal de Pinda-

monhangaba por meio de repre-
sentação, denúncia anônima ou 
comunicação ofi cial de investi-
gação de outro órgão público, ela 
será direcionada ao Gestor do 
contrato e ao Departamento de 
Controladoria Interna para análi-
se e elaboração de relatório, os 
quais fi carão responsáveis pela 
solicitação de instauração do 
procedimento, caso confi rmada 
a irregularidade, nos termos pre-
visto na Seção II, do Capítulo IV 
deste Decreto.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO ADMINSTRATI-
VO SANCIONADOR

Seção I
Da Instauração do Processo 
Administrativo Sancionador
Art. 44 A Divisão de Sanções Ad-
ministrativas notifi cará o licitante/
contratado para apresentar de-
fesa e especifi car as provas que 
pretende produzir sobre os docu-
mentos constantes do Processo 
Administrativo Sancionador, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
§1º Notifi cação é o ato adminis-
trativo emanado pela Comissão 
Permanente de Apuração pelo 
qual se dá ciência ao interessado 
da instauração do processo para 
apuração de cometimento, em 
tese, de infração administrativa, 
dando-lhe oportunidade para o 
exercício do direito ao contraditó-
rio e ampla defesa.
§2º O licitante/contratado deverá 
ser notifi cado por meio eletrônico 
dos despachos, decisões ou atos 
que lhe facultem oportunidade de 
manifestação durante a instru-
ção dos autos ou lhe imponham 
deveres, restrições ou sanções, 
bem como das decisões sobre 
quaisquer pretensões por ele for-
muladas.
§3º Em regra, a notifi cação será 
feita digitalmente, através de pro-
tocolo eletrônico utilizado pelo 
Município, o qual terá por base os 
dados cadastrais fornecidos pelo 
próprio licitante ou contratado.
§4º Frustrada em 02 (duas) opor-
tunidades consecutivas a notifi -
cação a que se refere o §3º deste 
artigo, a notifi cação será feira por 
correio, via carta registrada com 
aviso de recebimento - AR.
§5º Far-se-á notifi cação por edi-
tal, publicado no Diário Ofi cial 
do Município quando ignorado, 
incerto ou inacessível o lugar em 
que o licitante ou contratado se 
encontrar, ou quando frustrada 
em 02 (duas) ocasiões consecu-
tivas a notifi cação de que trata o 
§4º, deste artigo.
§6º Os comprovantes de notifi -
cação deverão ser anexados ao 
processo administrativo, com a 
devida certifi cação da juntada.
§7º No caso de notifi cação pelo 
correio, será válida a entrega do 
documento à pessoa com po-
deres de gerência geral ou de 
administração da notifi cada ou, 
ainda, o funcionário responsável 
pelo recebimento de correspon-
dências.
§8º As notifi cações serão nulas 
quando feitas sem a observância 
das prescrições legais, mas a 
resposta do licitante/contratado 
supre sua irregularidade.
§9º Em observância ao disposto 
no § 4º do art. 137 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, os emitentes 
das garantias de contratações 
de obras, serviços e fornecimen-
tos deverão ser notifi cados pelo 
contratante quanto ao início de 
processo administrativo sancio-
nador para apuração de descum-
primento de cláusulas contratuais 
e quanto à possibilidade de ser 
acionada em eventual aplicação 
de penalidade, e após o trânsito 
em julgado administrativo, não 
havendo a quitação voluntária do 
tomador da apólice, deverá rea-
lizar a comunicação da abertura 
da regulação do sinistro e conse-
quente quitação dos valores pela 
seguradora.
Art. 45 A notifi cação de que trata 
esta Seção conterá:
I - Identifi cação do licitante/con-
tratado;
II - Finalidade da notifi cação;
III - Breve descrição do fato pas-
sível de aplicação de penalidade;
IV - Indicação das cláusulas in-
fringidas e sanções aplicáveis, 
com os fundamentos legais per-
tinentes;
V - Prazo e local para apresen-
tação da defesa, por meio de 
todas as provas necessárias que 
entender cabíveis;
VI - Comunicação da possibili-
dade de retenção da garantia do 
contrato, se for o caso;
VII - A necessidade de o intimado 
atender à notifi cação;
VIII - Informação da continuidade 
do processo, independentemente 
da manifestação do licitante/con-
tratado e
IX - Outras informações julgadas 
necessárias pela Divisão de San-
ções Administrativas.
§1º Comparecendo o interessado 
apenas para arguir nulidade, e 
caso essa venha a ser acolhida 
pela autoridade competente, con-
siderar-se-á realizada a intima-
ção na data em que o interessado 
for intimado desta decisão.
§2º Se o interessado não souber 
ou não puder assinar ou, ainda, 
se recusar a receber a intimação, 
o servidor público certifi cará esse 
fato nos autos, dando-a por rea-
lizada

Seção II
Do Prazo para Defesa
Art. 46. A notifi cada poderá apre-
sentar defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, cujo 
termo inicial será:
I – o primeiro dia útil seguinte ao 
envio do protocolo eletrônico;
II – o primeiro dia útil após a jun-
tada ao processo do Aviso de Re-
cebimento da correspondência 
em que a notifi cação foi enviada;
III - primeiro dia útil após a pu-
blicação quando a notifi cação se 
proceder de acordo com o §5º do 
art. 44.
Parágrafo único. Transcorrido 
o prazo fi xado para defesa sem 
que haja manifestação por parte 
do notifi cado, será lavrado e jun-
tado ao Processo Administrativo 
Sancionador termo de revelia, 
sem qualquer prejuízo à tramita-
ção do processo.
Art. 47. Todos os prazos previstos 
neste Decreto podem ser dilata-
dos até o dobro, mediante pedido 
do notifi cado, quando o prazo se 
referir a ato que ele deva praticar.
Parágrafo único - O interessado 
deverá pedir a dilação do prazo 
no mínimo 3 (três) dias antes do 
seu vencimento, desde que plei-
teado via protocolo eletrônico de-
vidamente fundamentado.
Art. 48. O Processo Administra-
tivo Sancionador fi cará à dispo-
sição do notifi cado durante toda 
a tramitação do processo o qual 
poderá ser solicitado mediante 
protocolo eletrônico. 
Art. 49. As manifestações do li-
citante/contratado não serão co-
nhecidas quando interpostas:
I – intempestivamente;
II – por agente ilegítimo;
§1º Cabe à notifi cada apresentar 
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os argumentos fáticos e jurídi-
cos, bem como as provas ne-
cessárias para a comprovação 
dos fatos alegados, sob pena 
de preclusão do direito, sem 
prejuízo ao dever atribuído à 
Comissão Permanente de Apu-
ração de instrução processual.
§2º Serão indeferidas pela 
Comissão, mediante decisão 
fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas.
§3º Incumbe à notifi cada alegar 
na defesa escrita, sob pena de 
preclusão:
I - inexistência ou nulidade da 
notifi cação;
II -  incompetência da autorida-
de sancionadora;
III - existência de processo 
administrativo, em andamento 
ou já encerrado, com os mes-
mos fundamentos jurídicos e 
fáticos;
IV - decisão judicial que de 
qualquer forma obste o regular 
andamento do processo admi-
nistrativo;
V - decadência ou prescrição;
VI - impedimento ou suspeição 
do agente público que conduz o 
processo de responsabilização;
VII - as provas que pretende 
produzir e os fatos que preten-
da comprovar;
VIII - todas as questões e fatos 
de mérito.

Seção III
Do Licitante ou Contratado 
Revel
Art 50 Se o licitante ou contra-
tado, regularmente notifi cado, 
não comparecer para exercer 
o direito de acompanhar o pro-
cesso administrativo sanciona-
dor, será considerado revel e 
presumir-se-ão verdadeiras as 
alegações de fato formuladas 
nos autos do procedimento ad-
ministrativo sancionador.
§ 1º Na notifi cação ao licitan-
te ou contratado deve constar 
advertência relativa aos efeitos 
da revelia deque trata o caput 
desse artigo.
§ 2º O revel poderá intervir no 
processo em qualquer fase, 
recebendo-o no estado em que 
se encontrar.

Seção IV
Da Análise da Defesa 
Art. 51. Finda a instrução pro-
cessual, a Divisão de Sanções 
Administrativas elaborará rela-
tório mencionando os fatos im-
putados, os dispositivos legais 
infringidos, as penas aplicáveis 
e as peças principais dos autos 
e o remeterá ao fi scal e/ou a 
autoridade competente da Se-
cretaria interessada para aná-
lise quanto ao prosseguimento 
do Processo Administrativo 
Sancionador ou o arquivamen-
to, os quais deverão ser devi-
damente fundamentados.
Art. 52. Caso o fi scal e/ou a au-
toridade competente da Secre-
taria interessada decida pelo 
prosseguimento do Processo 
Administrativo Sancionador, 
remeterá os autos à Divisão de 
Sanções Administrativas que 
por, conseguinte, encaminhará 
à Comissão Permanente de 
Apuração que o conduzirá com 
as providências necessárias.

Seção V
Da Condução do Processo 
Administrativo Sancionador
Art. 53. O Processo Adminis-
trativo Sancionador deverá ser 
conduzido pela Comissão Per-
manente de Apuração que, ao 
receber, analisará o processo 
e seus elementos, elaboran-
do relatório, determinando as 
providências de apuração de 
responsabilidade.
§1º Caso seja observada a au-
sência de informação ou indício 
relevante, a Comissão Perma-
nente de Apuração avaliará 
a pertinência de devolver o 
processo administrativo à área 
responsável para saneamento, 
antes de formular o relatório.
§2º Havendo necessidade de 
diligência, o membro da Comis-
são Permanente de Apuração 
responsável pela análise pode 
requerer a qualquer setor do 
Poder Executivo Municipal as 
informações e documentos ne-
cessários, os quais devem ser 
fornecidos no prazo de até 10 
(dez) dias úteis.
§3º Responde nos termos das 
legislações aplicáveis, o agen-
te público que difi cultar, obs-
truir, negar acesso à informa-
ção, sistema ou documento ou 
recusar-se a responder sobre 
questões de seu conhecimen-
to relativamente a Processo 
Administrativo Sancionador em 
andamento.
§4º No caso de representação 
ou denúncia anônima que não 
contenham elementos sufi cien-
tes para avaliação, a mesma 
será arquivada.
Art. 54. Quando a prova de 
elemento essencial à tipifi ca-
ção da infração, materialidade, 
autoria ou elemento circunstan-
cial relevante para a dosimetria 
da sanção houver sido produ-
zida perante inquérito policial, 
juízo criminal, cível ou em ação 
de improbidade administrativa, 
a Comissão Permanente de 
Apuração, solicitará à CNJ – 
Conselho Nacional de Justiça o 
compartilhamento.
Art. 55. A prova compartilhada 
será juntada aos autos duran-
te a instrução, para submissão 
ao contraditório, ainda que no 
processo judicial onde produ-
zida o licitante ou contratado 
seja parte.
Art. 56. Quando a infração ad-
ministrativa puder confi gurar 
crime, improbidade adminis-
trativa ou ilícito da Lei Federal 
nº 12.846 de 2013, antes da 
instauração do processo ou 
durante sua instrução, poderão 
ser extraídas cópias e encami-
nhadas à Procuradoria Geral 
do Município quando do rela-
tório fi nal.
Art. 57. Após a juntada aos au-
tos de novas provas será aber-
ta vista ao notifi cado, ou ao fi s-
cal ou gestor do contrato, para 
manifestação, pelo prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados 
de sua intimação, garantido o 
contraditório e a ampla defesa.

Seção VI
Do Relatório e da Decisão
Art. 58. Findada a instrução, 
em estrita observância aos 
preceitos do contraditório e 
da ampla defesa, seguir-se-á 
pela Comissão Permanente 
de Apuração, o relatório fi nal 
conclusivo, peça informativa e 
opinativa, que deverá conter:
I - os fatos analisados e o resu-
mo do procedimento;
II - os dispositivos legais, regu-
lamentares e contratuais infrin-
gidos, se for o caso;
III - a análise das manifesta-
ções de defesa apresentadas, 
se for o caso;
IV- a conclusão fundamentada 
da comissão pela aplicação de 
sanções administrativas aos 

licitantes ou contratados ou ar-
quivamento do processo;
V - informar se houve dano aos 
cofres públicos, quando for o 
caso.
§ 1º A decisão condenatória 
deve ser motivada, com indi-
cação precisa e sufi ciente dos 
fatos e dos fundamentos jurídi-
cos tomados em conta para a 
formação do convencimento.
§2º O relatório de que trata o 
caput poderá propor a absolvi-
ção por insufi ciência de provas 
quanto à autoria e ou materia-
lidade.
Art. 59. A Divisão de Sanções 
Administrativas, após receber 
o processo encaminhado pela 
Comissão, enviará os autos à 
Secretaria de Negócios Jurí-
dicos ou Procuradoria Geral 
do Município para emissão de 
parecer jurídico quanto à lega-
lidade e respeito aos trâmites 
processuais, além do princípio 
do contraditório e da ampla 
defesa, devendo realizar a de-
volutiva do Processo Adminis-
trativo Sancionador, no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, pror-
rogável, desde que justifi cado.
Parágrafo único. O parecer 
jurídico fi ca dispensado se o 
relatório concluir pelo arquiva-
mento do processo.
Art. 60. O processo retornará 
a Divisão de Sanções Admi-
nistrativas que o encaminhará 
a autoridade competente para 
aplicação da sanção para a de-
cisão de mérito, após a análise 
dos autos.
Art. 61. A autoridade compe-
tente para decidir em primeira 
instância sobre a ocorrência 
de infração e aplicação de 
sanção, analisará o Processo 
Administrativo Sancionador e 
proferirá sua decisão motivada, 
podendo acolher no todo, par-
cialmente ou recusar as razões 
expostas no relatório fi nal, que 
deverá conter, no mínimo, a 
descrição sucinta dos fatos, e:
I - as normas, cláusulas edita-
lícias e/ou contratuais defi ni-
doras da infração, as sanções 
previstas;
II - a fundamentação da san-
ção a ser aplicada, conforme 
o caso;
III - valor, no caso de eventual 
aplicação de multa.
§1º O licitante e/ou contratado 
será informado da decisão de 
que trata o caput por ofício, nos 
termos do caput do art. 44 des-
te decreto, abrindo-se prazo 
para apresentação de recurso 
ou pedido de reconsideração.
§2ºSerá publicado o extrato 
da decisão no Diário Ofi cial do 
Município.

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA PARA 
APLICAR AS SANÇÕES
Art. 62. Compete ao Diretor de 
Licitações e Contratos a apli-
cação das sanções previstas 
nos incs I, II, III e IV do art. 13, 
deste decreto, ao Secretário 
Municipal de Administração a 
sanção prevista no inc. V do 
mesmo artigo e ao Gestor do 
instrumento contatual quando 
tratar-se de Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs).
Parágrafo único. No caso de 
cumulação de sanções a com-
petência para sua aplicação 
será da autoridade competente 
para aplicação da sanção mais 
gravosa.

CAPÍTULO VII
DA DOSIMETRIA DAS SAN-
ÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 63. Na aplicação das san-
ções, a Administração Pública 
deverá observar:
I - a natureza e a gravidade da 
infração cometida;
II - as peculiaridades do caso 
concreto;
III - as circunstâncias agravan-
tes ou atenuantes;
IV - os danos que dela pro-
vierem para a administração 
pública;
V - a implantação ou o aper-
feiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de 
controle.
Art 64 As penas previstas no 
Capítulo III, respeitado o limite 
máximo de cada uma, serão 
agravadas em até 50% (cin-
quenta por cento) de sua pe-
na-base, para cada agravante, 
em decorrência das seguintes 
situações:
I - a prática da infração com 
violação de dever inerente a 
cargo, ofício ou profi ssão;
II - o conluio entre fornecedores 
para a prática da infração;
III - a apresentação de docu-
mento falso no curso do pro-
cesso administrativo de apura-
ção de responsabilidade;
IV - a reincidência;
V - a prática de infrações em 
outros contratos administrati-
vos celebrados com a adminis-
tração municipal;
VI - quando restar comprovado 
o registro de 02 (duas) ou mais 
sanções aplicadas à licitante 
ou à contratada ou entidade 
por parte de órgão ou entida-
de da Administração Pública 
Municipal em decorrência da 
prática de tipos infracionais em 
licitações e contratos adminis-
trativos nos 12 (doze) meses 
que antecederam o fato que 
ensejou a abertura de processo 
sancionatório;
VII- quando restar comprova-
do que a licitante ou entidade 
tenha sido desclassifi cada ou 
inabilitada por não atender às 
condições do edital, sendo de 
notória identifi cação a impossi-
bilidade de atendimento ao es-
tabelecido no ato convocatório;
VIII- quando a licitante ou 
entidade, deliberadamente, 
não responder às diligências 
destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do 
processo;
IX- quando fi rmada a convic-
ção, no âmbito administrativo, 
que a licitante/entidade tenha 
prestado declaração falsa de 
que é benefi ciária do tratamen-
to diferenciado concedido em 
legislação específi ca; ou
X- quando a conduta acarre-
tar prejuízo material grave ao 
Município aplicando- se, no 
que couber, o disposto neste 
decreto.
§ 2º Verifi ca-se a reincidên-
cia quando o acusado comete 
nova infração, depois de con-
denado defi nitivamente por in-
fração anterior.
§ 3º Para efeito de reincidência:
I- considera-se a decisão pro-
ferida no âmbito da Adminis-
tração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, 
se imposta a pena de declara-
ção de inidoneidade de licitar e 
contratar; 
II- não prevalece a condenação 
anterior, se entre a data da pu-
blicação da decisão defi nitiva 
dessa e a do cometimento da 
nova infração tiver decorrido 
período de tempo superior a 05 
(cinco) anos;

III- não se verifi ca se tiver ocor-
rido a reabilitação em relação à 
infração anterior.
Art. 65. As penas previstas 
neste Decreto serão reduzidas 
pela metade, uma única vez, e 
desde que não tenha incidido 
qualquer agravante do art. 64 
deste Decreto, em decorrência 
de qualquer das seguintes ate-
nuantes:
I- a primariedade;
II- procurar evitar ou minorar 
as consequências da infração 
antes do julgamento;
III- reparar o dano antes do jul-
gamento;
IV- confessar a autoria da in-
fração.
V- quando restar comprovada a 
ausência de registro de sanção 
aplicada à licitante ou à contra-
tada por parte da Administra-
ção Pública em decorrência da 
prática de tipos infracionais em 
licitações e contratos adminis-
trativos nos 12 (doze) meses 
que antecederam o fato que 
ensejou a abertura de processo 
sancionatório pelo Município. 
VI- quando a conduta praticada 
tenha sido, desde que devida-
mente comprovada, decorrente 
de falha de menor repercussão 
do licitante/contratado;
VII- quando a conduta pratica-
da seja decorrente da apresen-
tação de documentação que 
contenha vícios ou omissões 
para os quais não tenha contri-
buído e que não sejam de fácil 
identifi cação, desde que devi-
damente comprovada;
VIII- quando a conduta pratica-
da seja decorrente da apresen-
tação de documentação que 
não atendeu às exigências do 
edital, desde que reste eviden-
ciado equívoco em seu encami-
nhamento e ausência de dolo.
Parágrafo único. Considera-se 
primário aquele que não tenha 
sido condenado defi nitivamen-
te por infração administrativa 
em qualquer ente federativo 
prevista em lei ou já tenha sido 
reabilitado.
Art. 66. Na aplicação das san-
ções administrativas a auto-
ridade competente deverá se 
pautar pela proporcionalidade 
e pela vedação ao excesso.

CAPÍTULO VIII
DO PARECER JURÍDICO
Art 67 Em havendo recomen-
dação de aplicação das san-
ções previstas nos incs II, III 
e IV do art. 13 deste decreto, 
o processo administrativo com 
o relatório conclusivo será re-
metido à Procuradoria Geral 
do Município para emissão de 
parecer jurídico acerca dos as-
pectos jurídico-formais e poste-
rior deliberação da autoridade 
competente.
§1º Fica dispensada a análise 
jurídica nos processos admi-
nistrativos para aplicação de 
penalidade de advertência.
§2º A dispensa de manifesta-
ção jurídica, conforme previsto 
no parágrafo anterior, não afas-
ta a possibilidade de solicitação 
de parecer jurídico pela autori-
dade competente, devendo ha-
ver indicação quanto ao objeto 
da avaliação jurídica desejada. 
§3ºCaso entendam necessá-
rio, a autoridade competente 
para decisão ou a Procuradoria 
Geral do Município poderão 
solicitar a realização de diligên-
cias para complementação de 
informações.

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS E DO PEDI-
DO DE RECONSIDERAÇÃO
Art. 68. É cabível recurso da 
decisão que solucionar o pro-
cesso referente às penalidades 
de:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e 
contratar.
§ 1º O recurso deverá ser inter-
posto no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis a contar da data do 
recebimento da intimação.
§ 2º O recurso, interposto por 
petição dirigida à autoridade 
que prolatou a decisão recorri-
da, conterá:
I - os nomes e a qualifi cação 
das partes;
II - a exposição do fato e do 
direito;
III - as razões do pedido de 
reforma ou de decretação de 
nulidade;
IV - o pedido de nova decisão.
§ 3º O recurso devolve à auto-
ridade que prolatou a decisão 
toda matéria discutida no pro-
cesso. 
§ 4º O recurso e pedido de re-
consideração terão efeito sus-
pensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha 
decisão fi nal da autoridade 
competente.
§5º A tempestividade recursal 
deve ser aferida pela data em 
que foi protocolado o recurso.
Art. 69. A autoridade que pro-
latou a decisão recorrida, à 
vista do alegado no recurso, 
poderá se retratar de sua deci-
são no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, absolvendo a recorrente, 
exarando nova decisão ou re-
tornando à fase de instrução 
processual.
Art. 70. Se a decisão recorri-
da for mantida, o recurso será 
encaminhado para julgamento 
pela Autoridade Superior, qual 
deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contados do recebi-
mento dos autos.
Art. 71. A autoridade compe-
tente poderá encaminhar o 
processo para manifestação 
pelos órgãos técnicos ou jurí-
dico, para posterior decisão de 
mérito, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.
Art. 72. Da decisão que aplica 
a penalidade de declaração 
de inidoneidade para licitar ou 
contratar caberá apenas pe-
dido de reconsideração a ser 
apresentado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado 
da data do recebimento da in-
timação.
Art. 73. O pedido de reconside-
ração será decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento.
Art. 74. Após a decisão do re-
curso ou do pedido de recon-
sideração, os autos retornarão 
à Divisão de Sanções Admi-
nistrativas, para publicação da 
decisão no Diário Ofi cial do Mu-
nicípio, contendo as seguintes 
informações:
I - nome ou razão social do li-
citante ou contratado e número 
de inscrição no Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ ou no Cadastro Nacional 
de Pessoas Físicas;
II - número do processo admi-
nistrativo sancionador;
III - número do processo lici-
tatório e do contrato ou ata de 
registro de preços;
IV - fundamentação legal;
V - sanção aplicada.

Art. 75. O processo adminis-

trativo se extinguirá com a de-
cisão do recurso ou do pedido 
de reconsideração publicada 
no Diário Ofi cial do Município.

CAPÍTULO X
DO CÔMPUTO DAS SAN-
ÇÕES

Art. 76. Sobrevindo nova con-
denação, no curso do período 
de vigência das sanções indi-
cadas nos incs III e IV do art. 
13 deste decreto, será somado 
ao período remanescente o 
tempo fi xado na nova decisão 
condenatória, reiniciando-se os 
efeitos das sanções.
§1º No cômputo das sanções, 
nos termos do caput, obser-
var-se-á o prazo máximo de 
seis anos em que o condena-
do fi cará impedido de licitar ou 
contratar com a Administração 
Pública Municipal.
§2ºEm qualquer caso, a unifi -
cação das sanções não poderá 
resultar em cumprimento in-
ferior à metade do total fi xado 
na condenação, ainda que ul-
trapasse o prazo de seis anos 
previsto no §1º do caput deste 
artigo.
§3º No cômputo das sanções, 
nos termos do caput, contam-
-se as condenações em me-
ses, desprezando-se os dias, 
respeitando-se o limite máximo 
previsto no §1º deste artigo, 
orientado pelo termo inicial da 
primeira condenação.

Art. 77. São independentes e 
operam efeitos independentes 
as infrações autônomas prati-
cadas por licitantes ou contra-
tados.

Art. 78. A sanções previstas 
nos incs. III e IV do art. 13 
deste decreto serão aplicadas 
de modo independente em re-
lação a cada infração diversa 
cometida.

CAPÍTULO XI
DA EXECUÇÃO DAS SAN-
ÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I
Da Execução das Sanções 
Administrativas e dos Re-
gistros

Art. 79. Decorrido o prazo re-
cursal sem qualquer manifes-
tação da apenada ou verifi cada 
a coisa julgada administrativa, 
terá início a execução da san-
ção imposta, no prazo de 10 
(dez) dias úteis bem como o 
registro da penalidade no Ca-
dastro de Fornecedores/Pres-
tadores de Serviços Impedidos 
de Licitar e Contratar com a Ad-
ministração Pública Municipal 
(CAFI) e sistema do Tribunal 
de Contas do Estado de São 
Paulo.

Art. 80. Compete à Divisão de 
Sanções Administrativas rea-
lizar a inscrição da pessoa ju-
rídica sancionada no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidône-
as e Suspensas (CEIS) e Ca-
dastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), quando for 
o caso, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção.

Art. 81. Fica instituído o Cadas-
tro de Fornecedores/Prestado-
res de Serviços Impedidos de 
Licitar e Contratar com a Ad-
ministração Pública Municipal 
(CAFI).
§1º Compete a Divisão de San-
ções Administrativas organizar 
e manter o CAFI, promovendo 
sua divulgação em sítio eletrô-
nico da municipalidade.
§2º Os responsáveis pela re-
alização de licitações no âm-
bito da Administração Pública 
Municipal consultarão o CAFI 
em todas as fases do procedi-
mento licitatório, tomando pro-
vidências necessárias para que 
sejam excluídas do certame as 
pessoas físicas ou jurídicas ne-
las inscritas.

Seção II
Da Execução da Pena de Multa

Art. 82. A Divisão de Sanções 
Administrativas intimará o li-
citante ou contratado sancio-
nado, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias uteis, a contar do 
recebimento, para o pagamen-
to do valor da multa.
§1º O pagamento da penali-
dade pecuniária implicará o 
reconhecimento da infração 
administrativa e a confi ssão do 
débito, bem como a renúncia a 
outras medidas administrativa 
e judiciais tendentes a obstar a 
exigibilidade da pena pecuniá-
ria aplicada.

Art. 83. Após o julgamento do 
recurso administrativo, caso 
seja mantida a pena pecuniá-
ria, ainda que reduzido o seu 
valor, este será devidamente 
atualizado pela variação do 
IPC-FIPE, a partir da data da 
decisão.
Art. 84. No prazo do artigo 83, 
o valor da multa poderá ser 
parcelado, total ou parcialmen-
te, em até 06 (seis) parcelas 
mensais e sucessivas, median-
te requerimento formal do inte-
ressado à Divisão de Sanções 
Administrativas.
§1ºO requerimento do interes-
sado será acompanhado do 
comprovante de que o deve-
dor recolheu ao Município de 
Pindamonhangaba a quantia 
correspondente a uma parcela, 
calculada pela divisão do valor 
do débito que pretende parce-
lar divido pelo número de par-
celas pretendidas, observado o 
disposto no art. 85 deste decre-
to, sob pena de indeferimento 
do pleito.
§2º A Divisão de Sanções Ad-
ministrativas poderá deferir ou 
indeferir o pedido ou, ainda, 
decidir pelo parcelamento do 
débito em número menor de 
parcelas pretendidas pelo in-
teressado, caso não atenda o 
disposto no art. 84 e o §1º do 
art 85 deste decreto. 
§3ª Enquanto não houver de-
cisão da Divisão de Sanções 
Administrativas o devedor re-
colherá mensalmente, a título 
de antecipação, a quantia cal-
culada nos termos do §1º deste 
artigo.
§4º O pedido de parcelamento 
deferido constitui confi ssão de 
dívida e instrumento hábil e 
sufi ciente para a exigência do 
crédito, podendo a exatidão 
dos valores parcelados ser ob-
jeto de verifi cação.
§5º Fica vedado o parcelamen-
to da multa, caso o licitante ou 
o contratado sancionado tenha 
crédito a receber da respectiva 
contratação junto ao Município 
de Pindamonhangaba, o valor 
será descontado como glosa 
do pagamento eventualmente 
devido ou da garantia prestada, 
se houver.

Art. 85. O valor de cada parcela 
será obtido mediante a divisão 
entre o valor do débito que se 
pretende parcelar e o número 
de parcelas. 
§1º O valor mínimo de cada 
parcela não poderá ser inferior 
a 01 UFMP (Unidade Fiscal do 
Município de Pindamonhan-
gaba), salvo quando tratar-se 
pessoa física que será de ½ 
de 01 UFMP (Unidade Fiscal 
do Município de Pindamonhan-
gaba).
§2º O valor de cada prestação 
mensal, que não poderá ser 
inferior a 01 UFMP (Unidade 
Fiscal do Município de Pinda-
monhangaba), por ocasião do 
pagamento, será acrescido de 
correção monetária equivalente 
à taxa referencial do IPCE-FI-
PE, acumulada mensalmente, 
mais 1% ao mês de juros cal-
culados a partir do mês sub-
sequente ao da consolidação 
até o mês anterior ao do paga-
mento.
§3º A Divisão de Sanções Ad-
ministrativas encaminhará o 
processo de responsabiliza-
ção à Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçamento/Depar-
tamento de Receita e Fiscali-
zação para que proceda junto 
ao devedor com os tramites 
do parcelamento, cálculo dos 
valores mensais, nos termos 
do artigo ou paragrafo anterior, 
acompanhado do Termo de Re-
querimento de Parcelamento e 
emissão dos respectivos bole-
tos ao interessado, caso ocorra 
pedido de parcelamento.
§4º A Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçamento/Depar-
tamento de Receita e Fiscali-
zação deverá acompanhar o 
pagamento mensal, e após a 
quitação do valor retornará o 
processo administrativo à Di-
visão de Sanções Administra-
tivas, informando da quitação 
com a juntada dos respectivos 
comprovantes.
Art. 86. A inadimplência no 
pagamento ensejará o cance-
lamento automático do parcela-
mento concedido, bem como a 
imediata exigibilidade do débito 
não quitado.
Parágrafo único Considera-se 
inadimplente a falta de paga-
mento de 03 (três) prestações, 
consecutivas ou não.
Art. 87. Cancelado o parcela-
mento, a Secretaria Municipal 
de Finanças e Orçamento/
Departamento de Receita e 
Fiscalização deverá apurar o 
saldo devedor, providencian-
do-se o encaminhamento do 
débito para inscrição da Dívida 
Ativa do Munícipio de Pinda-
monhangaba e protesto no res-
pectivo cartório, devolvendo o 
processo administrativo com as 
devidas informações à Divisão 
de Sanções Administrativas 
que encaminhará à Secretaria 
de Negócios Jurídicos/Depar-
tamento Jurídico Fiscal para 
cobrança judicial.
Art. 88. É vedado o reparce-
lamento de débito referente a 
parcelamento em curso ou que 
não tenha sido cumprido pelo 
devedor.
Art. 89. Os valores das multas 
não pagas, no prazo estabele-
cido na intimação, serão atua-
lizados com os acréscimos de 
correção monetária equivalente 
à taxa referencial do IPCE-FI-
PE, acumulada mensalmente, 
mais 1% ao mês de juros cal-
culados a partir do mês sub-
sequente ao da consolidação 
até o mês anterior ao do paga-
mento.
 Art. 90. A Secretaria Municipal 
de Finanças e Orçamento/De-
partamento de Receita e Fisca-
lização deverá manter cadastro 
e controle informatizado das 
multas inadimplidas.

CAPÍTULO XII
DA EXTINÇÃO DO CONTRA-
TO E SEUS EFEITOS

Art. 91. A extinção do contrato 
por ato unilateral da Adminis-
tração Pública poderá ocorrer, 
sem prejuízo das sanções pre-
vistas neste decreto, assegura-
dos o contraditório e a ampla 
defesa:
I - antes da abertura do proces-
so de apuração de responsabi-
lidade;
II - em caráter incidental, no 
curso de apuração de respon-
sabilidade e
III - quando do julgamento de 
apuração de responsabilidade.
§1º O contratado será notifi ca-
do pelo fi scal e/ou Gestor do 
contrato para que apresente 
defesa no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.
§2º Tratando-se de serviços 
essenciais o prazo será de 02 
(dois) úteis.
§3º O fi scal e/ou Gestor do con-
trato, após o prazo mencionado 
nos §1º e §2º, encaminhará 
os autos do processo admi-
nistrativo à Procuradoria Geral 
do Município para emissão de 
parecer no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.
§4º Após a emissão do parecer 
a Procuradoria Geral do Mu-
nicípio remeterá os autos ao 
Departamento de Licitações e 
Contratos para os trâmites con-
seguintes.
Art. 92. Ainda que o contrato ou 
ajuste não tenha custo para o 
erário, deverá ser instaurado 
processo administrativo próprio 
para aplicação de multa.
Art. 93. Desde que respeitado 
o contraditório e a ampla de-
fesa, durante a fase preliminar 
à instauração do Processo 
Administrativo Sancionador, a 
autoridade competente poderá 
extinguir o contrato, nas for-
mas dos arts. 78 e 79 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e dos 
arts. 137 a 139 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, desde que de 
forma escrita, fundamentada e 
reduzida a termo no respectivo 
processo e, cumpridos os re-
quisitos legais das legislações 
aplicáveis, haja vista os princí-
pios do interesse público e da 
continuidade dos serviços.
§1º As atas de registro de 
preços também poderão ser 
canceladas nos moldes do 
artigo anterior e nos temos do 
art. 20 do Decreto Federal nº 
7.892/2013 e art. 120 do De-
creto nº 6.545/2023

Art. 94. O não cumprimento ou 
cumprimento irregular de nor-
mas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especifi cações, 
de projetos ou de prazos, pode-
rá gerar a extinção unilateral do 
contrato e os seguintes efeitos:
I - assunção imediata do objeto 
do contrato, no estado e local 
em que se encontrar, por ato 
próprio da administração;
II - ocupação e utilização do 
local, das instalações, dos 
equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execu-
ção do contrato e necessários à 

sua continuidade;
III - execução da garantia con-
tratual, além do pagamento das 
multas, também para:
a) ressarcimento da adminis-
tração pública por prejuízos 
decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas traba-
lhistas e previdenciárias, quan-
do cabível;
c) exigência da assunção da 
execução e da conclusão do 
objeto do contrato pela segura-
dora, quando cabível;
IV - retenção dos créditos de-
correntes do contrato até o limi-
te dos prejuízos causados à ad-
ministração pública municipal e 
das multas aplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas 
previstas nos incs. I e II do 
caput fi cará a critério da admi-
nistração, que poderá dar con-
tinuidade à obra ou ao serviço 
por execução direta ou indireta.
§ 2º Na hipótese do inc. II do 
caput, o ato deverá ser prece-
dido de autorização expressa 
do Secretário Municipal ou 
ocupante de cargo equivalente, 
nos demais órgãos e entidades 
da administração direta ou in-
direta.
§3º A retenção de créditos de 
que trata o inc. IV do caput 
poderá ser estendida a outros 
contratos celebrados entre a 
administração direta ou indi-
reta e o contratado, quando 
os valores retidos no contrato 
cuja apuração estiver sendo 
efetuada não forem sufi cientes 
para cobrir a estimativa dos 
prejuízos causados à adminis-
tração e das multas aplicadas, 
até esse limite.
§ 4º Na hipótese prevista no § 
3º, cabe a autoridade máxima 
do órgão ou entidade informar 
aos demais órgãos ou entida-
des contratantes os valores 
e os dados necessários para 
constar dos documentos de 
processamento da despesa, 
evidenciando o processo san-
cionatório a que se refere a 
retenção. 

CAPÍTULO XIII
DA REABILITAÇÃO
Art. 95. É admitida a reabilita-
ção do condenado perante a 
própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumu-
lativamente:
I - reparação integral do dano 
causado à administração;
II - pagamento total da multa;
III - transcurso do prazo míni-
mo de um ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedi-
mento de licitar e contratar, ou 
de três anos da aplicação da 
penalidade, de declaração de 
inidoneidade;
IV - cumprimento das condi-
ções de reabilitação defi nidas 
no ato punitivo, dentre elas a 
impossibilidade de que o rea-
bilitando:
a) esteja cumprindo pena por 
outra condenação;
b) tenha sido defi nitivamente 
condenado, durante o período 
previsto no inciso III do caput, 
a quaisquer das penas previs-
tas no art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, imposta pela 
administração direta ou indireta 
do Município;
c) tenha sido defi nitivamente 
condenado, durante o período 
previsto no inciso III, por ato 
praticado após a sanção que 
busca reabilitar a pena prevista 
no inc. IV do art. 13, imposta 
por administração direta ou 
indireta dos demais entes fe-
derativos. 
V - análise jurídica prévia, com 
posicionamento conclusivo 
quanto ao cumprimento dos re-
quisitos defi nidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção 
pelas infrações previstas nos 
incs. VIII e XII do art. 11 exigirá, 
como condição de reabilitação, 
a implantação ou o aperfeiço-
amento de programa de inte-
gridade pelo responsável, nos 
termos exarados pela Controla-
doria do Município.
Art. 96. A reabilitação alcança 
quaisquer penas aplicadas em 
decisão defi nitiva, asseguran-
do ao licitante o sigilo dos re-
gistros sobre o seu processo e 
condenação.
Art. 97. Reabilitado o licitante 
ou contratado, a Administração 
Pública solicitará sua exclusão 
do Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS), do Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, no Cadastro 
de Fornecedores/Prestadores 
de Serviços Impedido de Licitar 
e Contratar com a Administra-
ção Pública Municipal (CAFI) 
e no sistema de Apenados do 
Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo.

CAPÍTULO XIV
DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA
Art. 98. A personalidade jurídi-
ca poderá ser desconsiderada 
pela Municipalidade, por meio 
da autoridade responsável pelo 
sancionamento, sempre que 
utilizada com abuso do direito 
com a fi nalidade de facilitar, 
encobrir ou dissimular a prá-
tica dos atos ilícitos previstos 
neste Decreto, na Lei Fede-
ral nº 14.133, de 2021, na Lei 
8.666/1933 e Lei 13.019/2014 
ou para provocar confusão pa-
trimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplica-
das à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administra-
dores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídi-
ca sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o sanciona-
do, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.
§1º Entende-se por confusão 
patrimonial a ausência de se-
paração de fato entre os patri-
mônios, caracterizada por:
I - cumprimento repetitivo pela 
sociedade de obrigações do 
sócio ou do administrador ou 
vice-versa;
II - transferência de ativos ou 
de passivos sem efetivas con-
traprestações, exceto os de 
valor proporcionalmente insig-
nifi cante;
III - outros atos de descumpri-
mento da autonomia patrimo-
nial.
Art. 99. A desconsideração da 
personalidade jurídica, para os 
fi ns deste Decreto, poderá ser 
direta ou indireta.
§1º A desconsideração direta 
da personalidade jurídica im-
plicará a aplicação de sanção 
diretamente em relação aos 
sócios ou administradores de 
pessoas jurídicas licitantes ou 
contratadas com poderes de 
administração.
§2º A desconsideração indireta 
da personalidade jurídica se 
dará, no processo da licitação 
ou de contratação direta, no 

caso de verifi cação de ocorrên-
cia impeditiva indireta. 
§3º Considera-se ocorrência 
impeditiva indireta a extensão 
dos efeitos de sanção que im-
peça de licitar e contratar com 
a Administração Pública para:
I - as pessoas físicas que cons-
tituíram a pessoa jurídica, as 
quais permanecem impedidas 
de licitar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem 
as causas da penalidade, in-
dependentemente de nova 
pessoa jurídica que vierem a 
constituir ou de outra em que 
fi gurarem como sócios;
II - as pessoas jurídicas que 
tenham sócios comuns com as 
pessoas físicas referidas no in-
ciso anterior. 
Art. 100. Diante de suspeita de 
ocorrência impeditiva indireta, 
será suspenso o processo lici-
tatório para investigar se a par-
ticipação da pessoa jurídica no 
processo da contratação teve 
como objetivo burlar os efei-
tos da sanção aplicada a outra 
empresa com quadro societário 
comum.
§1º Será notifi cado o interes-
sado para que apresente mani-
festação, no exercício do con-
traditório e da ampla defesa, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
§2º Os agentes públicos res-
ponsáveis pela condução da 
licitação ou processo de con-
tratação direta avaliarão os ar-
gumentos de defesa e realiza-
rão as diligências necessárias 
para a prova dos fatos, como:
a) apurar as condições de 
constituição da pessoa jurídica 
ou do início da sua relação com 
os sócios da empresa sancio-
nada; 
b) a atividade econômica de-
senvolvida pelas empresas; 
c) a composição do quadro 
societário e identidade dos diri-
gentes/administradores; 
d) o compartilhamento de es-
trutura física ou de pessoal 
dentre outras.
§3º Formado o convencimento 
acerca da existência de ocor-
rência impeditiva indireta, o 
licitante será inabilitado.
§4º Desta decisão cabe recur-
so, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sem efeito suspen-
sivo.
Art. 101. A desconsideração 
direta da personalidade jurí-
dica será realizada no caso 
de cometimento, por sócio ou 
administrador de pessoa jurídi-
ca licitante ou contratada, das 
condutas previstas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 102. No caso de desconsi-
deração direta da personalida-
de jurídica, as sanções previs-
tas no art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 serão também 
aplicadas em relação aos só-
cios ou administradores que 
cometerem infração prevista no 
artigo anterior. 
Parágrafo único A desconside-
ração direta da personalidade 
jurídica será apurada no Pro-
cesso Administrativo Sanciona-
dor que trata o Capítulo V deste 
Decreto.
Art. 103. Na hipótese de a 
Comissão Permanente de 
Apuração, ainda que antes da 
fi nalização do relatório, consta-
tar suposta ocorrência de uma 
das situações previstas no art. 
160 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, dará ciência à Divisão 
de Sanções Administrativa que 
notifi cará os administradores 
e os sócios com poderes de 
administração, informando-os 
da possibilidade de lhes serem 
estendidos os efeitos das san-
ções que porventura venham a 
ser aplicadas àquela ocorrên-
cia, a fi m de que exerçam o di-
reito ao contraditório e à ampla 
defesa.
§1º A intimação dos adminis-
tradores e dos sócios com po-
deres de administração deverá 
observar o disposto no art. 44 
deste Decreto e conter:
a) a informação sobre a possi-
bilidade de a eles serem esten-
didos os efeitos das sanções 
que porventura venham a ser 
aplicadas à pessoa jurídica
b) o resumo dos elementos que 
embasam a possibilidade de 
desconsideração da personali-
dade jurídica.
§2º Os administradores e os 
sócios com poderes de admi-
nistração terão direito aos mes-
mos prazos processuais previs-
tos para a pessoa jurídica.
Art. 104. A competência para 
decidir sobre a desconside-
ração da pessoa jurídica é da 
mesma autoridade competente 
para decidir sobre a aplicação 
das sanções previstas no art. 
62.
Parágrafo único. Da decisão de 
desconsideração direta da per-
sonalidade jurídica cabe pedido 
de reconsideração, nos termos 
do Capítulo IX. 

CAPÍTULO XV
DOS PRAZOS
Art. 105 Os prazos previstos 
neste Decreto computam-se 
em dias úteis, salvo disposição 
expressa em sentido contrário.
§1º Considerar-se-á prorroga-
do o prazo até o primeiro dia 
útil seguinte, se o vencimento 
cair em sábado, domingo ou fe-
riado, ou dia em que não hou-
ver expediente no órgão da Ad-
ministração Pública Municipal 
responsável pelo procedimento 
ou este for encerrado antes da 
hora normal.
§2º A autoridade competente 
para aplicar a sanção ou julgar 
os recursos pode suspender o 
seu andamento por até 30 (trin-
ta) dias.
§3º Todos os prazos previstos 
neste Decreto podem ser di-
latados até o dobro, mediante 
pedido do notifi cado, quando 
o prazo se referir a ato que ele 
deva praticar.
§4º O interessado deverá pedir 
a dilação do prazo no mínimo 
3 (três) dias antes do seu ven-
cimento.
§5º Os prazos serão contados 
com a exclusão do dia do co-
meço e inclusão do dia do ven-
cimento conforme o disposto 
nos incs. I, II e III, §§1°, 2° e 
3° do art. 183 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.
Art 106 O procedimento admi-
nistrativo sancionador deve-
rá estar concluído em até 06 
(seis) meses a partir da data da 
sua instauração, podendo ser 
prorrogado desde que devida-
mente justifi cado.

CAPÍTULO XVI
DA FORMA DOS ATOS
Art. 107. Serão aceitos docu-
mentos assinados digitalmente, 
desde que atendidas às exigên-
cias mínimas para utilização de 
assinaturas eletrônicas nos do-
cumentos e nas interações com 
o Poder Executivo, nos termos 
do Decreto Municipal nº 5.736, 
de 07 de janeiro de 2020.

Art. 108. Os atos e os termos 

processuais independem de 
forma determinada, salvo 
quando a legislação expressa-
mente o exigir.
Parágrafo único. São válidos os 
atos que, embora realizados de 
outro modo, preencham a sua 
fi nalidade essencial.
Art. 109. Os atos serão prefe-
rencialmente digitais, de forma 
a permitir que sejam produzi-
dos, comunicados, armazena-
dos e validados por meio ele-
trônico, conforme inc. VI do art. 
12 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, devendo os atos produzi-
dos em meio físico ser imedia-
tamente digitalizados e apen-
sados em processo eletrônico.

CAPÍTULO XVII
DA PRESCRIÇÃO E DECA-
DÊNCIA

Art. 110. A prescrição ocorrerá 
em 05 (cinco) anos, contados 
da ciência da infração pela ad-
ministração, e será:
I - interrompida pela instaura-
ção do processo de respon-
sabilização para aplicação de 
sanção;
II - suspensa pela celebração 
de acordo de leniência previsto 
na Lei Federal nº 12.846,  de 
2013;
III - suspensa por decisão judi-
cial que inviabilize a conclusão 
da apuração administrativa.
§1º No caso de infração per-
manente ou continuada, o 
marco inicial da contagem da 
prescrição será o dia em que o 
fato mencionado no caput tiver 
cessado.
Art. 111. Decai em 05 (cinco) 
anos o direito da Administração 
de rever ato que resulte em 
efeitos favoráveis ao licitante/
contratado, contados da data 
em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé, conforme 
art. 54, da Lei Federal nº 9.784, 
de 1999.
Parágrafo único. No caso de 
efeitos patrimoniais contínuos, 
o prazo de decadência contar-
-se-á da percepção do primeiro 
pagamento.

CAPITULO XVIII
DA SUSPENSÃO DO PRO-
CESSO

Art. 112. A Comissão Perma-
nente de Apuração poderá, 
mediante despacho fundamen-
tado, suspender o Processo 
Administrativo Sancionador 
quando:
I – solicitar o compartilhamento 
de provas na forma do art. 54;
II – for necessário aguardar a 
produção de prova judicial. 
Art. 113. A Comissão Perma-
nente de Apuração poderá 
suspender o Processo Adminis-
trativo Sancionador ou a exe-
cução quando for instaurado o 
incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica, que 
será feito pelas medidas cabí-
veis pela Procuradoria Geral do 
Município.
Art. 114. A suspensão do Pro-
cesso Administrativo Sanciona-
dor e da execução será revoga-
da quando atingido o prazo de 
02 (dois) anos para a consuma-
ção da prescrição.
§1º A suspensão do Processo 
Administrativo Sancionador an-
tes da decisão de instauração 
será revogada quando atingido 
o prazo de 02 (dois) anos para 
a consumação da prescrição.
§2º No caso do artigo anterior, 
a revogação da suspensão não 
prejudicará a continuidade e 
conclusão do incidente.
§3º Revogada a suspensão, 
os atos de instauração, instru-
ção ou julgamento, conforme o 
caso, deverão ser feitos com os 
indícios disponíveis a provas 
produzidas no próprio Proces-
so Administrativo Sancionador 
Art. 115. Nos casos de sus-
pensão do processo previstos 
neste capítulo não haverá a 
suspensão da prescrição.
§1º A Comissão Permanente 
de Apuração será responsável 
por acompanhar as diligências 
que deram causa à suspensão, 
solicitando informações e ado-
tando medidas para imprimir 
maior agilidade a sua conclu-
são na esfera competente.
§2º A Comissão Permanente 
de Apuração será responsável 
por zelar pelo respeito aos pra-
zos máximos da suspensão.
§3º A depender da importância 
da prova e do estado do pro-
cesso, se não houver riscos 
maiores à prescrição, a Comis-
são Permanente de Apuração 
poderá mantê-lo suspenso 
para além dos prazos indicados 
no art. 114, por decisão funda-
mentada.

CAPITULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 116. Os casos omissos 
decorrentes da aplicação des-
te Decreto serão dirimidos 
em conjunto pela Secretaria 
Municipal de Administração/
Departamento de Licitações 
e Contratos e pela Procura-
doria Geral do Município que 
poderão expedir orientações 
complementares através de cir-
culares e instruções, solucionar 
casos omissos, disponibilizar 
materiais de apoio e instruir 
modelos padronizados de do-
cumentos.
Art. 117. As regras previstas 
nos contratos em vigor e edi-
tais já publicados até a data 
do início da vigência deste De-
creto prevalecerão sobre esta 
norma, caso sejam confl itantes.
Art. 118. Aplicam-se as dis-
posições deste decreto, e, no 
que couber e na ausência de 
norma específi cas aos convê-
nios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres cele-
brados por órgãos e entidades 
da administração para os quais 
não haja regramento especí-
fi co.
Art. 119. O disposto neste 
Decreto será aplicável ime-
diatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as si-
tuações jurídicas consolidadas 
sob a vigência do Decreto nº 
6.097, de 29 de novembro de 
2021.
Art. 120. Este Decreto entra 
em vigor na data de sua pu-
blicação, revogado o Decreto 
nº 6.097, de 29 de novembro 
de 2021.

Pindamonhangaba, 30 de maio 
de 2025.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração
Registrada e publicada na Se-
cretaria Municipal de Negócios 
Jurídicos em 30 de maio de 2025.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios 
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